
PRETEITURA OE

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO OOZ2()23 SEINFRA

LrcrTAçÃo Do TrPo MENoR PREçO GLoBA! PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PAVIMENTAçÃO
ASFÁLNCA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA

RURAL DE CRATEÚS, JUNTO A SECRETARIA DA

INFRAESTRUTURA DO MUNICíPIo OC CMTEÚS -
cE.

HORA, DATAE LOCAL:

OS D9CUMENTOS DE HABILITAÇÃo E PROPoSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

As 10h00min.

Do dia 10 de julho de 2023.

No endereço: Na Sala da Comissão de Licitaçã0, no endereço, Av. Edilberto Frota no 1.821 - Baino - Planalto

- Crateús - Ceará - Crateús - CE , Crateús-CE;

Constituem parte intêgrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO l- Modelo de apresentação de carta-proposta;

ANEXO ll- Modelo de Declaração de Elaboração lndependente de Proposta;

ANEXO lll - Minuta de contrato;

ANEXO lV - Modelo de Declaraçoes;

ANEXO V- Projeto Básico.

1.0, DO OBJETO
i.1 A presente a CONTRATAÇÃO Oe 6UpRESA PARA A PRESTAÇÂO DE

SERVIÇOS DE TICA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DE

CRATEUS, JUN FRAESTRUTURA DO MUNIC|PIO DE CRATEUS -CE.
1.2. O valor global estimado para estes serviços está em torno de R$ 6.249.244,72 (seis milhões e duzentos

e quarenta e nove mil e duzentos e quarenta e quatro reais e setenta e dois centavos), e íoi calculado a partir

do oçmento básico anexo V deste Edital,

2.0 DAS RESTRIç ôes, colotçôEs DE PARTtctPAçÃo E cREDENcIAMENTo

2.1. RESTRCÔES D PARTICIPACÁO:

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensã0, que lhes tenham

sido aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo

com o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS)TCU/CNJ. A Comissão Íará pesquisa

no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das

participantes que se enquadrem nesta situação;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Crateús;

c) Es§am sob falência, concordata, dissolução ou liquidaçã0, fusã0, cisão ou de incorporação;

A Comissão Permanente de Licitaçáo da PreÍeitura Municipal de Crateús, devidamente nomeada pela

portaria no 080.01.0112023 de 01 de janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que,

na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitaçã0, na modalidade Conconência Pública, no tipo menor

preço global, com regime de execuçâo indireta com empreitada por preço global, observadas as disposições

coniiAãs na Lei Federal no 8.666/93 de 21.06,93, e suas alteraSes posteriores e na Lei n'123/2006 e suas

alterações, para atendimento do objeto desta licitaçã0.
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d) Reunidos sob a forma de consórcio;

| - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consorcio
justifica na medida em que nas contrataçoes para fornecimento de bens/execução de serviços comu

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maio

apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condiçoes suficien

para a execução de conÍatos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possiveis licita

individuais. A ausência de consórcio não trará prejuizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questÕes de alta complexidade ou

de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condiçoes necessárias a execução do objeto individualmente.

Nestes casos, a Administraçã0, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.

ll - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condiçao de contratante, a escolha da

participaçã0, ou nã0, de empresas constituídas sob a Íorma de consórcio, com as devidas iustificativas,

conÍorme se depreende da literalidade do texto da Lei n0 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à

Administração a prenogativa de admissão de consórcios em licitaçoes por ela promovidas, pelos motivos já

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o

que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitiüdade, economicidade e

moralidade.

lll - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consorcios, expressa no item 2.1.1.

alínea'd'deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente aÍastar a restrição à compeüçã0,

na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fomecer os bens, reduziria o número

de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços

nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vinculo proÍissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante

ou responsável pela licitação;

fl Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou iurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;

h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal n0 8.666/93 e suas posteriores atualizações;

2,1 .2- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar

de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçã0, somente uma delas pderá participar do

certame licitatório. Caso não seja íeito a escolha pelo socio representante ou responsável técnico ambas

serão excluidas do certame;

2.1.3 - Não podeÉ participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o obieto desta

licitação;

2.1.4. Para averiguaçáo do disposto contido no item 2.1.1 alínea "a" , a licitante deverá apresentar no ato do

credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo fedenal

(httoJ/www.oortaldatransoarencia.qov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa sofre

sanção da qual decona como efeito restrição ao direito de participar em licita@s ou de celebrar contratos

com a Administração Pública.

2.1.5 -É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Crateús,

Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de

CRATEUS, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos

desta Licitação;

2.1.6- 0 licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao

processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão;
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2.2. DAS CoND|çÔES DE PARTTCTPAçÃO:

2.2.1.Pdeáo participarda prêsente licitaçãr pessoas juridicas localizadas em qualquer Unidade da Fede

observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualiÍicação

econômico-Íinanceira.

2.2.2 - A ME ou EPP que pretender se beneÍiciar, na licitação, da LC 1 23106, deverá entregar à Comissã0,

juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaraçã0, assinada pelo titularou representante

legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representaçâ0.

2.2,3 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer licitante no presente

certame, repÍesentante legal habilitado, devendo cada licitante apresentar-se com apenas 01 (um)

representante, devidamente munido de documentação hábil conÍorme itens abaixo, o qual será o único

admit'nlo a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos,

pelo licitante representado.

2.2.4.1. Docunrento de ídenÍIdade de fé pública com fotograÍia;

2.2.4.2. PROCURAÇÃO pOR TNSTRUMENTO PÚBL|Co 0U PARTICULAR (acompanhado com os atos

constitutivos da pessoa.juridica, ata de sua eleiçã0, contrato social, requerimento de empresário individual,

tec., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em

decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei,

representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar

documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em

nome da licitante, poderes para, na forma úa lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao @rtame, em

nome da licitante OBS; náo serâo aceilas orocuracões as ou oarticulareil com devalidade

acima de 01 I ano civil. a contar de data sua emissão.

2.2.4.3. Caso o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representaçâ0, socio-gerente,

diretor do licitante ou titular de Íirma individual, deverâo ser apresenhdos juntamente com o documento de

identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição

etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em deconência

de tal investidura.

2.3. DO CREDENCIAMENTO

2.3.1. CREDENCIAMENTo: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante,

devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas

diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os eÍeitos, pelo licitante

representado.

2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:

2,3.2.í TRATANDO-SE DE PROP RIETARIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR

2.3.2.1.1. Documento de identidade delé pública com fotograÍia;

2.3.2.1.2. Ato Constitutivo da Empresa (ConÍrato Social/Estatuto SociafiRegisto de Firma lndividuaf em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de

Sociedade por AçÕes, acompanhado dos documentos reíerentes às eleiçoes de seus administradores;

2.3.2.1.3. Verificaçã0, conÍorme determina o item 2.1.4, através de consulta ao Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da tnansparência do governo

federal, para comprovaçáo ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito

de participar em licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.3.2.2. TRATANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2,3.2.2.1- Documento de identidade de fé pública com fotografia;

2.3.2.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (ContraÍo Sociaí/EstatuÍo Socia7Registro de Firma lndividuat) em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de

Sociedade por Açoes, acompanhado dos documentos reÍerentes às eleiçoes de seus administradores;

cadastrada ou náo na Prefeifura Municipal de Crateús, que aterda a todas as condiçoes exigidas neste

F



PRETEITTJRÂ OE

F.rendo llâis Por l/ocê

2.3.2.2.3. PROCURAçÃO PoR INSTRUMENTo PÚBLICO 0U PARTICULAR, (acompanhado com os

constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleiçã0, contrato social, requerimento de empresário individ

etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigaçoes

deconência de tal investidura). A procuração ainda deveÉ indicar outorga de poderes para, na forma da

representar a licitante e praticar os atos a que se destina interpor recuÍsos administrativos, ap

documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em

nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular oÍertas e lances verbais de preços e praticar todos

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante OBS: não serão aceitas racões
(oúblicas ou cu lares) com orazo de emissão acima de 01 (um) ano civil. a contar da data da sua

emissão.
2.3.2.2.4. VeriÍicaçâ0, coníorme determina o item 2.1.4, através de consulta ao Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do govemo

federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como eÍeito restriçâo ao direito

de participar em licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração PÚblica.

2.3.3. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar

desta licitaçao em condiçoes diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n0 123, de 14 de

dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para Íins legais, sob as penas da lei, que cumprem os

requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condiçoes do

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n0

123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, que estão aptas a usuÍruir do tratamento

favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situaçÕes relacionadas no §4o do artigo 3o

da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela

reÍerida lei, devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.2.9 a CeÉidão Simplificada da

Junta Gomercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa

iuridica (quando se trata de ME e EPP).

2.3.4. Os documentos de credenciamento e de identiÍicaçâo deverão ser apresentados em separados dos

envelopes de habilitaçáo e proposta de preço, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes

da abertura desses envelopes.

2.3.5. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, ou

procuração pública acompanhado de documento que compÍove a titularidade do outorgante;

2.3.6. Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de Íirma

individual, dispondo por si só de poderes de representaçã0, deverão ser apresentados documentos que

comprovem tal condiçâo (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçoes em deconência de tal investidura.

2.3.7. As empÍesas enquadradas no regime diferenciado e Íavorecido das microempresas e empresas de

pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão participar normalmente

do certame, poÉm, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime,

2,3.8. A inconeçâo ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata os

subitens 2.3.2.1 . e 2.3.2.2. e demais, implicaÉ no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda sendo

aceitas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não teÉ representante

credenciado.

2.3.9. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.3.10. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,

cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar

do certame.

2.3.11. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de preç0, os respectivos participantes serâo automaticamente

desclassiÍicados do certame, independentemente do preço proposto.
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2.3.12. Anão apresentação das exigências dos itens 2.3.2.1.3. e2.3.2.2.4 por parte do licitante não implicaÉ

ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que podeÉ ser verificado pela(o)

Presidente(a) tal exigência conforme reza item 2.1.4 deste edital.

2.3.13. Toda documentação apresentada em copia deverá estar autenticada em cartório competente, ou por

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Conforme determina o Ad. 32 da Lei

8.666/93.

3.0 DOS ENVELOPES

3.1- A documentação necessária à Habilitaçã0, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas

simultaneamente à Comissão de Licilaçã0, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local

indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

A PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATEÚS
(|DENTTFTCAÇÃo DA EMPRESA)

ENVELOPE ].I,02 . PROPOSTA DE PREçOS

CONCORRENCIA NO (l()Z2(l23 SETNFRA

3.2 - E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deveráo ser apresentadas por preposto do

licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não

apresentação não implicará em inabilitaçâ0, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome

do licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do

contrato social e documento de identidade.

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de

um licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuraçã0, poderá representar mais de um

licitante junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas.

4.0 DOS DoCUMENToS DE HABTLTTAçÃo - ENVELoPE .,A',.

4.1. 0s documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,

todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos

para matriz e todas as Íliais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que

apresentou a documentaçáo.

4.1.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Orgão Oflcial, ou, ainda, por qualquer processo de copia autenticada em

Cartório;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hiptese do documento não

conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do

órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação,

o documento seÉ considerado válido pelo prazo de 30 (tÍinta) dias, a partir da data de sua emissão;

c) Rubricados e numerados sequencialmente na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo a

refletir seu número exato.

4.1.2 Na forma do que dispõe o alr.42 da Lei Complementar n0 123, de 14.12.2006, a comprovação da

regularidade Íiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para eÍeito de

assinatura do contrato.
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contrato, ou revogar a licitaçao.

4.1.6 Será inabilitado o licitante que nâo atender às exigê ncias deste edital referentes à fase de habilitação

bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que

apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo deÍinido no item "4.1 .4'

4.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO CONSISTúo EM:

1.2.'t. DA HABTLTTAçÃO JURIDICA

4.2.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

4.2.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica , no registro público de empresa

4.2.2. REI.ATIVA À NECUUNIONDE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.2.1.Provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

4.2.2.2.Prcuade inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto contratual;

4.2.2.3. Proua de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do

licitante.

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de

regularidade de Debitos relativos a Créditos TribuÉrios Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas

pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n0 'l .751 , de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

mercanül da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

4.2.1.3. ATO CONST|TUT|Vo, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CoNSoLIDADO em vigordevidamente

registrado no regisúo público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbaçao no registro da Junta onde tem sede a matriz.

4.2.1.4, INSCRIÇÃO D0 ATO CONSTITUTIVo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

4.2.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo

empresarial que se equipara ao empresário individual, conÍorme Lei Complementar n0 128/2008, devidamente

disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do síüo www.portaldoempreendedor.gov.br;

0BS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da consolidação

respectiva.

4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de paíicipaçâo neste procedimento

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Íiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis (Lei n" 147 ,07 .08.2014), contado a partir do momento em que o proponente Íor declarado

o vencedor do certame, para regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.1.5 A não+egularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, impllcaÉ decadência do

direito à contratação, sem prejuizo das sançôes preústas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo Íacultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a assinatura do

Y
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c) A comprovaÇão de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

4.2.2.4.Proua de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

4.2.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Debitos

Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 1?.44012011.

4.2.3. RELATTVA À OUAltrtCnçÃO rÉCnrcn:
4,2.3.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente, CREIi/CAU na qual

conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

4.2.3.2. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data prevista par a

a licitaçã0, proÍissiona I de nivel supeíor ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) 0u

anotaçoes/registros de responsabilidade tecnica (ART/RRT)

competente em nome dos profissionais vinculados aos referi

proÍissional competente (CREIüCAU) da região onde os

proÍissional executado serviços relativos à execução de ob

atinentes as respeclivas parcelas de maior relevância.

emitidas pelo conselho de Íiscalização profissional

dos atestados, devidamente registrado no conselho

serviços foram executados, que comprove

ra ou serviços de caracteristicas ao objeto I

4.2.3.2.1. Para fins da comprovação de trata esse subitem sâo consideradas parcelas de maior

a) Concreto betuminoso usinado a quente - CBU

b) Transporte com caminhão basculante de 14m3

30km - quantitativo mÍnimo de 1.003.000 TXKM

S (SIIRANSP) - quantitativo minino de 1.950m

, em via urbana pavimentada, adicional para dmt exced e

c) Cimento asfáltico CAP 50/70 - quantitativo minino de 2747

í.z.l.z.z.JUSTIFtcATtvA PARA ós Ítrtotces DE MAIoR RELEVÂNclA

Para Íins de verificação da qualiÍicação técnica, a Administração podeÉ exigir dos licitantes a apresentação de

atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica. Visando preservar a

competitiüdade do certame, todavia, tal exigência somente seÉ válida relativamente às parcelas de maior

relevância e valor signiÍicaívo do objeto, nos termos do art. 30, inc. l, § 1o da Lei no 8.666/93.

()
l-capacitação técnico-profissional: comprovação do

licitante de possuir em seu quadro permanente, na data

prevista para entrega da proposta, profissional de nível

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

competente, detentor de atestado de resoonsabilidade

técnica oor execucão de obra ou servico de

características semelhantes. limitadas estas

exclusivamente às parcelas de maior relevância e
valor siontficativo eto da I vedadas asobi

exigências de quantidades minimas ou prazos

máximos; (lncluido oela Lei n0 8.883, de 1994)

()
§ 2sAs parcelas de maior relffi
sionificativo, mencionadas no Dar anterior,

serão definidas no instrumento

convocatório. (Redacão dada pela Lei n0 8.883. de

l!p!). Gnfo nosso.

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica e

valor signiÍicativo, pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade técnica.

It;lsl
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A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante do inc. XXI do
art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente podeÉ exigir das licitantes a
comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis ao cumprimento das obrigações inerentes ao
futuro contrato.

Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais para realizar tais exigências
adotando como reÍerência no caso em tela a Portaria DNIT no 108 de 01/0?2008, que "Determina que a
exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e Íinanceira contidos no
objeto a ser licitado", e assim estabelece:

em número máximo de 8 e não flor a
ct ênta r cento das uantidades lic

Art. 20 n

n m

ioual ou superior a 4% (quatro oor cento). Gnío nosso

A Administração Pública do Municipio de Crateús mais que não é visa tâo somente dar segurança
ao procedimento Licilatório, busca selecionar proposta que traga segurança quanto a execução dos serviços
ora licitados, evitando assim Írustrações por contratar com empresas incapazes de tocar o contrato.
4.2.3.3. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisã0, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou
Assessoria Técnica de Obras.

4.2.3.4. As Certidoes de Acervo Técnico apresentadas deverão constar, obrigatoriamente, os nomes dos
profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de execução dos serviços e o
local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados;
4,2.3.5. Os proÍissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão figurar
como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem substituídos em caso de fato supeÍveniente por
outros, desde que sejam igualmente qualiÍicados e, desde que sejam previamente autorizados pela
Administração Municipal;
4.2.3.6. Entende-se, para Íins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Para socio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato
social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada
junto ao órgão competente;

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovaÇão se dará mediante a
apresentaçâ: da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviç0.
4.2.3.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo proÍissional como responsável
técnico, como comprovação de qualiÍicação técnica, ambas serão inabilitadas.
4.2.3.8. Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6" da Lei n'8.666/93 e suas alterações, que
dispoe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para arealizaçáo
do objeto da licitação, com relação explicita dos equipamentos e pessoal.

Art. 10 Determinar que a exigência de Capacitacão
Técnica se restrinia aos itens de maior relevância
técnica e financeira contidos no obieto a ser licitado

Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é inÍerior a 4% (quatro por cento) do valor licitado,
sendo essas parcelas de relevância técnica e de valor §gnificativo, agindo em consonância com as normas

vigente legais.
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4.2.4. QUALTFTCAÇÃO ECoNÔMEo.FTNANCETRA:
4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos

termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta

Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que teÉ de

assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais

quando encenados há mais de 03 (tres) meses da data de apresentação da proposta;

4.2.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patímonial e demonstrações contábeis (DRE) do último

exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados

de copia do termo de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual foi extraido.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n0.

6.404116: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa oÍicial da Uniã0, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍorme o lugar em que esteja situada a
\-- da companhia; ou, ainda, emjornaldegrande circulação editado na localidade em que está a sede dacom

c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último

patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituida no exercicio vigente deverá apresentar o

de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos devidamente registrados ou au

na Junta Comercial ou Cartório Competente do domicilio da Licitante, assinado pelo úcio-gerente ou di

pelo contador ou outro proÍissional equivalente;

d) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do

domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contadorou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.4.2.Entende-sequeaexpressão"naÍorma daíeIconstantenoitem4.2.4.1 c|c4.2.4.1.1, nominimo:

Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercicio (DRE), devidamente registrados na Junta

Comercial ou outro órgão competente, conÍorme o caso, acompanhado dos termos de abertura e de

encerramento do Livro Diáío - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial).

4.2.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

4.2.4,4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na "forma
da leí".
4.2.4.5. Entende-se que a expressão "na iorma da lei' constante no item 4.2.4.4. engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;

c) Termos de abertura e de enceramento do Livro Diário;

d) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Pan efeito o que determina o 4ft. 2o do Decreto No 9.555,

de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser
Íeita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de

2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil do Ministéío da Fazenda. (Art. 10 do Decreto N0 9.555, de 6 de novembro de 2018).

4.2.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

4.2.4.7. A Escrituração Digital deverá estarde acordo com as lnstruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e RFB

n0 1594) que tratam do Sistema Público de Escritunação Digital - SPED. Para maiores inÍormaçoes, verificar o
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último

exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruçoes Normalivas da RFB, bem

como o que determina a Jurisprudência no Acórdâo TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
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4.2.4.8. Se necesúria a atualizaÉo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em

apreço, o memorial de cálculo correspondente.

4,2.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço seÉ avaliada a capacidade financeira da empresa, as

empresas deverão apresentar o cálculo dos indices Ínanceiros, devidamente registrados na Junta Comercial,

sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso seráo utilizadas as seguintes

definiçÕes e formulações: a boa situação Íinanceira, seÉ baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral

(lLG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Conente (lLC), maior

ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

4.2.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar capital minimo de 100/o

(dez por cento) do Valor Estimado da contrataÉo. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de

apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço Pakimonial do ultimo exercicio social.

4.2.4,9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaioes, com vencimento neste periodo.

b) indice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos

realizáveis a curto prazo, para fazer Íace ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Náo haveria disponibilidade suÍicientes para quitar as obrigaçoes a curto prazo, caso fosse

preciso.

c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes, Para os tês
indices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação financeira

(o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor,

em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceçoes,

>> Justifica.se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, Íicando comprovado que a exigência dos indices se faz necessário ante a comprovação da

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível

futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padr6es

de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em

tese, a saúde e a solidez Íinanceira da participante, bem como Íoi calculado com base no Acórdão 5026/2010-

Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN,

4.2.4.10. CERTTDÂO NEGATTVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extraiudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei

n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçã0, devendo, ainda, comprovar todos os demais

requisitos de habilitaçã0.

;rÊF
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4.2.4.11 . Garantia de manutenção da proposta no valor de R$ 62.492,44 (sessenta e dois mil e quatrocentos e

noventa e dois reais e quarenta e quatro centavos), correspondente a aproximadamente í% (um por cento) do

valor estimado da licitaçã0, que será recolhida junto a Prefeitura Municipal de Crateús - CE.

4.2.4.11.1. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda conente nacional, mas em

qualquer outra das modalidades previstas a seguir, lerá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da

data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços:

l) Cauçao em dinheiro - A licitante faÉ a comprovaçáo mediante a apresentaçáo de depósito em conta da

Prefeitura Municipal de Crateús -Agência no 0237-2, Conta Corrente N'5452-6, Banco do Brasil. Caso no recibo

de deposito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaraçâo em original, fornecida pelo

BANCO conÍirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conÍorme dados

Íomecidos
ll) Fiança bancária: A licitante enÍegará o documento original fomecido pela lnstituiçár que a concede,

constará:

1. BENEFICIARIO: Prefeituna Municipal de Crateús

2. OBJETO: Garantia de participaçã: na Conconência Pública de no 00212023 SEINFRA

3. VALOR: R$ 62.492,44 (sessenta e dois mil e quatrocentos e noventa e dois reais e quarenta e quatro centa

4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias

5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou,

automaticamente, após o prazo de validade da carta.

lll) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante.

4.2.4.11.2.A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as Íases

de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de PrEos), para as empresas

inabil1adas ou desclassificadas, ou após a adjudicaçã0, exceto para a vencedora da licitaçã0, que será liberada

no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contnato.

4.2.4.11.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, quando

em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.2.5. OUTRAS EX|GÊNCAS PARA HABILITAçÂo;
4.2.5.1. Declaração de que:

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Art.7', inciso )üXlllda CF/88, conforme modelo do Anexo

tv.
b) Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

c) Sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impediüvo da habilitaçã0, Íicando ciente

da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (art,32, §20, da Lei n.0 8.666/93.

4,2.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FlLIAL,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

4.2.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitaçã0, execute o

futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

5.0 DA PRoPOSTA DE PREço - ENVELoPE "B',
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da Íirma, preenchidas em 01 (uma) via

datilograÍadasidigitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com carimbo dos responsáveis da Empresa e proÍissional técnico

responsável pela elaboração da proposta, sendo rubricadas todas as vias, entregue em envelope lacrado.

5.2. AS PRoPoSTAS DE PREçOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:

5.2.1. A razãa social, local da sede e o número de inscriçâo no CNPJ da licitante,

ll.r,l.rl

r
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5.2.2. Assinatura do Representante Legal e do proÍissional técnico, contendo o número da Carteira desse
profissional;

5.2.3. lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da

apresentação das mesmas.

5.2,4.Preço unitário e total para cada ltem proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso,
já mnsideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tribulos, máo-de-obra e transporte, incidentes direta

ou indiretamente no Obieto deste Edital.

5.2.5. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os

seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o titulo proÍissional do responsável

técnico que os elaborou, e o número da Carteira desse profissional:

5.2.5.1. Planilha de Orçamento, contendo os preços unitários, quantitativos e preços totais de todos os itens

constantes do Projeto Básico, onde estarão contidas todas as despesas necessárias para a execução dos

serviços, inclusive as salariais, totalização dos encargos sociais e trabalhistas, despesas adicionais, BDI

totalização de impostos e taxas;

5.2.5.2. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orpmento;

5.2.5.3. Cronograma Físico-Financeiro compativel com os serviços;

5.2.5.4. Planilha de Composição Analítica do BDI;

5.2.5.5. Planilha de Compsições de Preços Unitários para todos os serviços descritos no Oçmento Básico;

5.2.5.6- Planilhas de Composição de Encargos Sociais;

5.2.6, Na elaboração da Proposta de Preç0, o licitante deverá observar as seguintes condições: 0s preços

unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento Básico deverão incluirtodos os custos

diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos

sociais, impostositaxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.

5.2.7. Conerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua

proposta.

5.2.8. Oconendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de

incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

5.2.9. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital, e que

serão executados conÍorme exigência editalícia e conkatual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 5

(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviç0.

à.2.t0. Oemonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 'BONIFICAçÂO E

DESPESAS INDIRETAS - BDl", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços.

5.2.1'1. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS SOC|A|S",

inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços.

5.2.12. 0s valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Prqeto Básico), sendo

que na formulação da proposta a licitante deverá computar todas as despesas e custos relacionados com os

trabalhos a serem executados, inclusive os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, ficando esclarecido

que a Prefeitura Municipal de Crateús, não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de

custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou ma,ioração dos encargos fiscais.

5,2.13. Os valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de

pagamento e de reajuste do valor dos mesmos de acordo com o critério indicado na minuta do contrato.

5.2.14.Paraaaneta elaboração da proposta, a licitante deverá examinar atentamente todos os documentos da

licitaçã0. A apresentação da Proposta implica, necessariamente, na aceitaçã0, integral e sem restrições, de todas

as condiçôes estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.2.15. Em nenhuma hipotese legalmente não prevista, será concedido Wazo paÂ apresentação ou

complementação de documentos. A falta de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope ll acanetará a

desclassificação da licitante.

5.2.16. Não serão aceitos quaisquer beneficios após a abertura das propostas.

5.2.17 . O preço de cada serviço proposto deverá conter todas as despesas com mão de obra e encargos sociais

- inclusive adicional de insalubridade, seguros, e demais enmrgos necessários - materiais, Íenamentas e

r
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equipamentos, custos com o controle tecnológico e laboratorial, quando necessários, tributos fedenais, estaduais
e municipais, atentando as especificaçoes técnicas conüdas neste Edital, ABNT e Prefeitura Municipal de Crateús
- CE, necessários à peíeita execução de todos os serviços, assim como sua remuneração e lucro.

Obs,: Para cada item de serviço, deverá ser apresentada sua respectiva mmposição unitária de preço, conforme

solicitada acima.

5.2.18. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva

termos do disposto no art. 618 do Código Civil

6.0 DO PRoCESSAMENTO DA LTCTTAçÃo

6.1- A presente Licitaçâo na modalidade Conconência seÉ processada e julgada de acordo com o procedi

estabelecido no art. 43 da Lei ns 8.666i93 e suas alteraçôes posteriores.

6.2- Após a enkega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou

supressoes ou esclarccimento sobre o conteúdo dos mesmos.

6.3- 0s esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissâo deste Municipio, constarão

obrigatoriamente da respectiva ata.

6.4- E facultado à Comissâo ou autoridade superior, em qualquerfase da Licitaçã0, promover diligência destinada

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informaçôes que

deveria constar originariamente da proposta.

6.5- Será lavnada ata circunstanciada durante todo o hansconer do processo licitatório, que será assinada pela

Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispoe § 1s do art. 43 da Lei de Licitaçoes.

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçã0, e a proposta de preço seÉ realizada

simultaneamente em ato público no dia, hora e local previsto neste Edital.

6.7. Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deveÉ se fazer representar por, no máximo, 02

(duas) pessoas.

6.8. 0s membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes

dos conconentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de

Preços apresentados;

6.9- Recebidos os envelopes "A' DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ',B"PROPOSTA DE PREÇOS',, proceder-

se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.

6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da habilitaçã0, ou

convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissã0, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso l, alínea

"a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços lacrados.

6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e

licitantes presentes.

6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto no

art. 109, inciso l, alínea "b", da Lei ns 8.666/93.

6.14- Após a Íase de habilitaçã0, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo deconente de fato

superveniente e aceito pela Comissão de Licitaçã0.

7.0 DO CRITÉR|o DE JULGAMENTO
A - AVALnçÃO DoS DoCUMENToS DE HAB|LITAçÂO - ENVELOPE 'A'
7.1. Compete exclusivamente à COMISSÃ0 avaliar o mérito dos documentos e inÍormaçoes prestadas, bem

como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a exequibilidade das
propostas apresentad as.

7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação
Econômica e Financeira.

PNEFEITIJRA DE
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B - AVALTAçÃO DAS PROPOSTAS - EiWELOPE "B'
7.3- A presente licitaçáo será julgada pelo critério do meno

do ail.45 da Lei das Licitaçoes.

7.4- Serão desclassiÍicadas as propostas:
7.4.1 . Será desclassifcada a proposta que:

7.4.2. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.4.3. Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar inegularidades ou defeitos capazes de d

o julgamento;

7.4.4. Não apresentar as especiÍcações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;

7.4.5. Contiver oÍerta de vantagem não previsla neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.4.6. Apresentar, na composiçâo de seus preços:

7.4.7.Iaxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D,l. inverossimil;

7.4.8. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

7.4.9, Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos

serviços.

7.4.10. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referência

discriminados neste edital.

7.4.1'l . Será igualmente desclassiÍicada a proposta manifestamente inexequÍvel. Considera-se inexequível a
proposta de preços que comprovadamente for insuÍiciente para a cobertura dos custos da contrataçã0, apresente

preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação não tenha estabelecido

limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, pana

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçá0.

7.4.12. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 10 e 20 da Lei n" 8.666, de 1993.

7.4.13. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da lei 8.666,

de 1993.

7.4.14. Quando o licitante apresentar preço Íinal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados,

não sendo possível a sua imediata desclassiÍicação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de

diligências para o exame da proposta.

7.4.15. Qualquer interessado podeÉ requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

7.4.16. A participação na presente licitaçáo implica a concordância do licitante com a adequação de todos os
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegaçoes de Íalhas ou omissôes em qualquer das peças,

orçamentos, plantas, especiÍicações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos prqetos não poderàr

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valortotaldo futuro contrato, nos termos do art. 13, ll do Decreto

n. 7.983/2013

7.4.17. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem sersuperiores aos limites estabelecidos na
legislação tributária;

7.4.17.1.0s tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o lmposto de Renda de Pessoa
JurÍdica - IRPJ e a Contribuipo Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluidos no BDI;

7.4.17.2. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem
apresentar demonsÍativo de apuração de contribui@s sociais comprovando que os percentuais dos reÍeridos
tributos adotados na taxa de BDI conespondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direlto
de compensação dos créditos previstos no art. 3'das Leis 10.63712002 e 10.833/2003, de Íorma a garantirque
os preços contralados pela Administração Pública reflitam os beneficios tributários concedidos pela legislação
tributária.

r preço (menor va or g oba ), conforme inciso I §
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7.4.17.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de lSS, PIS e

COFINS, discriminados na composiçâo do BDl, compativeis as aliquotas a que estão obrigadas a recolher,

conforme previsão contida no Anexo lV da Lei Complementar 12312006.

7.4.18. Enos materiais no preenchimento da planilha não são motivos suÍicientes para a desclassificação da

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de maioração do preço ofertado, atendid

as demais condições de aceitabilidade.

7.4.19- Não será considerada qualquer oÍerta de vantagem não prevista nesta Conconência, nem p

vantagem baseada nas oÍertas dos demais licitantes;

7.4.20- Os erros de soma e/ou multiplicaçã0, bem como o valor total proposto, eventualmente configurad

Propostas de Preços das PR0P0NENTES, serão devidamente conigidos, não se constituindo, de forma alg

como motivo para desclassificação da proposta.

7.4.21- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classiÍicação se Íará,

obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.

7.4,22- Serádeclarada vencedora a proposta de menor preço por lote entre as LICITANTES classificadas;

7.4.23- ú conÍormidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de desclassificação

da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentaçã0,

7.4.24 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de

14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favorda microempÍesa

ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

7.4.24.1 - Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empÍesas de pequeno porte seiam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preç0.

7 .4.25 - PaneÍeito do disposto no 7 .4.24.1 , oconendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

| - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusã0, situação

em que será adjudicado em seu Íavor o objeto licitado;

ll - Não oconendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste

item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do item 7.4.24.1 deste

Edital, na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos

cada, sob pena de preclusão;

lll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos no ilenT .4.24.1deste Edital, será realizado sorteio para deflnir aquele

que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.4.26 - Na hipotese da não-contratação nos termos preüstos no item 7.4.9 deste edital, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

7 .4.27 - O disposto no item 7.4.25. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.0 DAADJUDTCAÇÃo E DA HoMOLOGAÇÃO

8.'1- A adjudicação e homologação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante

termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0 DO CONTRATO

9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Concorrência, que deverá ser

assinado pelas partes no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da data de convocação encaminhada à licitante

vencedora.

9.2- A recusa injustilicada do adludicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem

anterior, caracleizará o descumprimento total da obrigaçã0, ficando sujeita às penalidades previstas no item

11.1, sutsalinea "b.1" da minuta do contrato - anexo deste Edital;

9.3- Considera-se como parte inlegrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem como

os demais elementos concementes à licitaçã0, que serviram de base ao processo licitatório,

I
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9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única pronogação com o mesmo

prazo, quando solicitado pelo licitante, e desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pela Administração.
g.5- É íacultado à Administração, quando o convocado não assinar o 'Termo de Contrato' no prazo e condiçoes

estabelecidos, convocar os licitantes remanes@ntes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida

Comissã0, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou

licitaçâo consoante prevê a Lei ns 8.666/93 e alteraçoes posteriores.

10.0. Dos PRAzos
10,1 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluidos no prazo estabelecido na

de serviço emitida pela Secretaria da lnfraestrutura, podendo ser pronogado e/ou alterado nos termos

8.666/93 e suas alteraçôes.

10.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se Íazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condiçÕes propostas. Esses pedidos seráo analisados e

julgados pela fiscalização da Secretaria da lnfraestrutura de Crateús.

iO.g - Os peOiOos de pionogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnfraestrutura de Crateús até 10 (dez)

dias antes da data do término do prazo contratual.

10.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48

(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnÍraestrutura de CrateÚs, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

11. DOS ACRÉSCIMOS BOU SUPRESSÕES AO CONTRATO

11.1 - A Contratante caberá o direito de promover acÉscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem

necessários, até o limite conespondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do conlrato, e, no caso

particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condiçoes do contrato

nos termos do art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666i93.
'l 1.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato,

após o que será efetuado o pagamento.

12. DO pAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍgRtO eCONÔIíICo.FINANCEIRO

12.1. As condiçoes de pagamento, reajustamento e reequilibrio econômico-Íinanceiro estão previstas no Anexo

lll Minuta do Contrato

13.0 DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

13.1- As obrigações da contratante estarão previstas no Anexo lll deste edital - minuta de termo contratual

14.0 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
14.1- As obrigações da contratada estarão previstas no Anexo lll deste edital - minuta de termo contratual.

15.0 DA FONTE DE RECURSOS

1 5.1 . As despesas contratuais conerão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 10.10.15.451.0332.1010 - Construção\Pavimentação\Recuperação de Vias Rurais, Íonte de recursos

500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;

b) 10.10.26.782.0332.1051 - Construção\Pavimentação\Recuperação de Vias Uúanas, fonte de recursos

500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.

15.1.1. Para a contratação dos serviços elencados nesse edital será utilizado o elemento de despesas n0

4.4.90.51.00 - Obras e lnstalaçoes.

16,0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
16.1- Quaisquer alterações que venham a oconer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo

17.0 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

da
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17.1- Conforme previsto no anexo lll deste edital - minuta de termo contratual

18.0 DAS RESCEÕES CONTRATUAIS

18.1. A rescisão contratual poderá ser:

18.2, No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as consequê

contratuais e as previstas em lei, nos termos do arl. 77, ficam reconhecidos os direitos da administração,

consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93

18.3. Determinda por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a Xll do

art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;

18.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adminishação;

tg.S. fm caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei n0 8.666/93, sem que haja culpa do

CONTRATADO, será esta ressarcida dos p§uizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

18.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art.78 acarreta as consequências previstas no art. 80,

incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

19.0 - DAS TMPUGNAçÔES

19.1. Qualquercidadãó e parte legítima para impugnareste edital diante de alguma inegularidade, devendo

protocolar o pedido de ate 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitaçã0,

estando a Adminiskação obrigada a julgar e responder em ate 03 (três) dias Úteis;

1g.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o Íizer até o segundo dia útil que

anteceder a abertura dos envelopes de habilitaçã0, hipótese em que tal comunicação não teÉ efeito de recurso;

1g.3. Os pedidos de esclarecimento ou impugnaçôes poderão ser realizados por Íorma eletrônica, pelo e-mail:

cplcrateus@omail.com, ou pr petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setorde licitaçÔes situado

a nveniO'a gOiiUtrto Frota, 182'l , Planalto, Crateús - CE, e deverão atender às seguintes exigências:

1g.3.1 . Documento elaborado em duas vias, ambas rubícadas em todas as Íolhas, e assinadas na Última;

19.3.2. Alegaçoes fundamentadas, e se for o caso, pedido instruÍdo com documentação/provas que se Íizerem

necessário;

19.3.3. Se inteçosta por pessoa física, a petiçâo deverá ser acompanhada de ópia xerográfica do documento

de identidade de seu signatário;

19.3.4. Se apresentada por pessoa juridica, deverá conter a devida qualificação da pessoa juridica

nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/conelação de quem interpÔs o pedido pela empresa;

19.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até

o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

19.5. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame;

19.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conÍormidade com artigo

41, pxágraÍo 10, da Lei N0 8.666/93 e alterações subsequentes.

2().() DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1 Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, cabeÉ recurso, com efeito

suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da dah da publicação na

imprensa oficial, do respectivo iulgamento, ou no caso do artigo 109, § 10 de Lei no 8.666/93, imediatamente apos

a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisã0,

quando poderá ser Íeita por comunicação direta aos interessados.

20.2. lnterposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderáo impugná-lo no prazo de 5

(cinco) dias úteis.

20.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente anazoada e subscrita pelo

representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da PreÍeitura Municipal de Crateús.

I.TTI
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20.4. 0s Íecursos serão protocolados lunto à Comissão de Licitagão situada a Avenida Edilberto Frota,

Planalto, Crateús - Ce, de 2a a 6a feira, no horário de 07h30min às 11h3Omin, em dias de expediente do

ou pelo e-mail: cplcrateus@qmail.com

20.5 O recurso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intermáJio do (a) Presidente (a), o(a) qual

reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidame

informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do

recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).

20.6. Nâo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

20.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meÍamente protelatórios ou quando não justificada

a intenção de interpor o recurco pelo Licitante.

20.8. 0 recurso terá eÍeito suspensivo.

20,9. 0 amlhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

20.10. A intimação dos atos decisorios da administração - Presidente ou Secretário(s) - em sede recursal seÉ
feita mediante afixação de ópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógraÍo da Comissão e da

Prefeitura de Crateús, como também na forma original da publicação do aúso de licitaçao.

20.1 1. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da

Comissão de Licitaçã0.

20.12. D AFORMALTZAçÃo DO RECURSo ADMTNTSTRAT|Vo:

a) 0 pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de

licitaçâo no prazo estipulado no item 20.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará

resposta ao pedido.

b) Somente serão aceitas as objeçÕes medlante petição mnfeccionada em máquina datilográfica ou impressora

eletónica, em tinta não lavável, oue oreencham os sequintes requisitos

l) O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitaçao da Prefeitura de Crateús;

ll) A identiÍicação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se Íor o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, proÍissã0, domicilio, número do
documento de identiÍicaçã0, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalicio;
lll) 0 fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
lV) O pedido, com suas especificaçoes.

20.13 O recurso ou impugnaçoes apresentadas em desacordo com as condições deste edilal não serão
conhecidos,

21.0 DAS D|SPoSçÕES FTNATS

21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condiçoes estabelecidas nesta Conconência
Pública.

21.2 - Esta licitaçao poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma
hora e local.

21.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente podera dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da
Prefeitura Municipal do Crateús, durante o período das 7:30 às 11:30 horas.
21.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitaçã0, na modalidade Conconência poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Administraçã0, deconente de motivo superveniente, pertinente e suÍiciente
para justiÍicar o ato;

c) adiada, por motivo justiÍicado.

21.5- 0s casos omissos serâo resolvidos pela Comissão Permanente de Licitaçàr nos termos da legislaçao
pertinente.

21.6. Cópias do edital e anexos seráo fomecidas, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, ficando os autos do
presente processo administrativo de Concorrência Pública à disposição para vistas e conferência dos
interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitaçoes do TCE-CE, no site

llnúr.rrclpio
IVERDE
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htto://municioios tce.ce.oov,bílicitacoes/ e httDs://www.crateus. oov.brilicitacao.oho - Portal de Licitaçoes do

Município de Crateús

22.0 D0 F0R0
22.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca do Crateús - CE, excluido, qualquer

outro por mais privilegiado que seja;

Crateús - CE, 6 de junho de 2023.

MUNiilFro
VERDE

r
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(PAPEL TTMBRADo DA PRoPONENTE)

ANEXO I- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data

Prefeitura Municipal de Crateús

Comissão Permanente de Licitação

REF.: CONCORRÊNClA PÚBLICA N'O()Z2(}23 SEINFRA

Prezados (as) Senhores (as),

A objeto do Ed ica N'002/2023

S EMPRESA P SERVIÇOS DE

P AS DA SEDE TEUS, JUNTOA

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA DO MUNICíP|O DE CRATEUS - CE, conÍorme projeto e orçamento

em anexo, pelo preço global de R$

Observaçoes:
. lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
. Materiais, equipamentos e mão-de-obra,
. Carga, transporte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraÇões;
. Seguros em geral, bem como encargos deconentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de

responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados

direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaçã0, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo

determinado no documento de convocaçã0, indicando para esse fim o(a) S(a).

e CPF n" , como representante legal desta empresa

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenÍa) días conidos, a contar da data

da abertura da licitaçã0.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condi@s estabelecidas no Edital da

licitação e seus anexos.

Atenciosamente,
Atenciosamente,

Prazo de lnício dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão de Ordem de Serviç0.

, portador (a) da carteira de ldentidade n",

r
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.
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ANEXO A CARTA PROPOSTA. PLANILHA DE QUANTITATIVOS

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRA:

OBS: ANEXAR CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO CONFORME PROJETO BASICO

ITEM ESPECTFTCAçÂO
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

Valor Total R$ xxxxx(xxxxxxx)

QTDE UNID

_____T____--

------r----=

L
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ANEXO II

MODELo DE DECLARAÇÃo DE E|-ABORAÇÃO TNDEPENDENTE DE PROPoSTA

Local e data

Ao Presidente da CPL Prefeitura Municipal de Crateús

(Entidade) - inscrita no CNPJ sob o n0 o sediada na (endereço neste ato representada pelo

seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome completo) inscrito(a) no CPF sob o n' - portado(a)

da cédula de identidade n" DECI-ARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código

Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi,

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de Íato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intençao de apresentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutida com ou recebida de qualquer

outro participante potencial ou de Íato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) quenãotentou,porqualquermeioouporqualquerpessoa,influirnadecisâodequalqueroutroparticipante
potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitaçao;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado

ou discutido com qualquer outro participante p,otencial ou de fato do presente certame antes da adjudicaçâo

do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, Informado a,

discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informaçoes para írmá-la.

(uF). ..... de de2023

DECI.ARANTE

ctlÍt0t

Ref. (... Conconência Pública .,.) n'.
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO NO QUE ENTR

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS.C

O Municipio de Crateús - CE, pessoa iuridica de direito público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no

07.982.036/000'l-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - CrateÚs/CE,

através da Secretaria da lnfraestrutura, neste ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas o

Sr. Gilmar Leite Siqueira, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......,....,

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/I4F sob o no neste ato representada pelo(a) Sr (a)

portador (a) do CPF/MF 0o ,.....,........., ao fim assinado(a), doravante denominada de

CONTRATADA, de acordo com o Edital de Concorrência Pública n0 00212023 SEINFRA, em conformidade

com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, suieitando-se os contratantes

às suas normas e às cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este conÍato na Conconência Pública no 00212023 SEINFRA, na Lei no 8.666/93 e

suas alteraçÕes posteriores, a e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇAo DE

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DE

CRATEúS, JUNTO A SECREfARTA DA TNFRAESTRUTURA DO MUNIC|PIO DE CRATEUS - CE, parte

integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCETRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CoNTRATO

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor global de

3.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de 20xx,

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterapes
posteriores.

cúusuLA QUARTA - DAS coNDlçÓEs DE PAGAMENTo

4.1 - As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o Cronograma

Fisico Financeiro do serviç0, de mmum acordo com a fiscalização e entregues na Prefeitura Municipal de

Crateús, até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os serviços executados

somente até o segundo dia anterior a esta data da entrega. As medi@s não entregues até esta data serão

cadastradas como de valor zero e o valor referente a esse perÍodo, será automaticamente transferido para

o periodo posterior.

4.2 - A íatura constará dos serviços efetivamente prestados no periodo de cada mês civil, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor seÉ apurado através de mediçao;

4.3 - A Nota FiscaliFatun deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovaçÔes de

regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais.

CONTRATO NO

R$

ATRAVÉS DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA,

COM A EMPRESA PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

b
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4.4 - Caso a medição seja aprovada pela Secretaria da lnÍraestrutura, o pagamento seÉ eÍetuado até o 30o

(trigesimo) dia após o protocolo da fatura pelo (a) contratado(a), junto ao setor competente da P

Municipal de Crateús.

cúusuLA eutNTA. D0 REAJUSTAMENTo DE pREÇo E Do REGTME DE ExEcuçÃo
5.1 - Os preços são Íirmes e irrealustáveis pelo perÍodo de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderâo ser

reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - lndice

Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

5.2 - A aplicação do reajuste se fará a partir do 13' mês após a data-limite da apresentação da proposta de

preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá Íixo por

12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

5.3 - A data base de reÍerência da proposta de preços seÉ a data de apresentaçâo da proposta de preços,

e os possíveis reajustes, calculados a partir desta.

5.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do principe, conÍigurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçã0, e antes de recebida a ordem de compra,

ser restabelecida a relação que as artes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d'da Lei Federal n.0 8.666/93,

alterada e consolidada,

5.5 - 0 Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global.

GúUSULA SEXTA. DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRA E DA FoNTE DE RECURSOS

6.1 - As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 10.10.15.451.0332.1010 - Construção\Pavimentação\Recuperação de Vias Rurais, fonte de recursos

500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos;

b) 10.10.26.782.0332.1051 - Construção\Pavimentação\Recuperação de Vias Uóanas, fonte de recursos

500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.

6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo conkatual será utilizado o elemento de

despesas n0 4.4.90.51.00 - Obras e lnstalações

cúusuLA sÉTrMA. DAs ALTERAÇôES CoNTRATUATS

7.1- À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressôes nos serviços, que se fizerem
necesúrios, ate o limite conespondente a 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no
caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do

contrato nos lermos do art. 65, parágraÍo 10, da Lei no 8.6ô6/93.

CúUSULA OITAVA. DOS PRAzoS
8.1- Os serviços objeto deste termo contratual deverá ser executados e concluídos no prazo estabelecido
na Ordem De Serviço emitida pela Secretaria de lnfraestrutura, podendo ser prorrogado e/ou alterado nos
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

8.2-0s pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma Íísico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Secretaria da lnfraestrulura de Crateús.
8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnfraeskutura, ate 10 (dez) dias
antes da data do término do prazo contratual.

Ã4u Nr cíprovtt{Dt
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8.4- 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notiÍicados no prazo de

48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnfraestrutura de Crateús, não seráo conside
como inadimplemento contratual.

CúUSULA NoNA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao ple

cumprimento das obrigaçoes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns 8.666/93 e

suas alteraçoes posteriores;

9,2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas

pelo Setor Competente.

cúusuLA DÉcrMA. DAs oBRTGAçoES DA GoNTRATADA
10.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e pr.vos estabelecidos nesta

Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçoes;

10.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

10.4 - Substituir os proÍissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se preludiquem

o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

10.5- Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela contratante;

10.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão da

fiscalizaçã0, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

possam interÍerir na execução do contrato, quer sejam eles praücados por empregados, prepostos ou

mandatários seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contratada
adotar medidas preventivas contra esses danos, com Íiel observância das normas emanadas das

autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contratada

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da contratante, fazer
uso de quaisquer documentos ou informaçÕes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de

execução do contrato;

10.8- Providenciar a imediata coneção das deÍiciências e/ ou irregularidades apontadas pela contratante;

10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços

contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias Íiscais e paraÍiscais, FGTS, PlS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc, Íicando excluída qualquer solidariedade da PreÍeitura Municipal de
Crateús por eventuais autua@es administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obriga@s, não se transfere a Prefeitura Municipal de Crateús;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
10.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prquizos que forem causados à Uniã0,
Estado, tt/unicipio ou terceiros, deconentes da prestaçãodos serviços;
10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçâo das Leis do
Trabalho e legislação pertinente:

10.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauçoes
para evitar a oconência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n0 9.605, publicada no D.0.U. de 13/02/98;

{r.lÍ
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10.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais

danos ao meio ambiente causados por açâo ou omissâo sua, de seus empregados, prepostos ou

contratados;
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisÍazer aos requisitos e atender a todas as

e condiçoes a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais

pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaçã0, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam

de sua fabícaçã0, garantindo seu perÍeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREIúCAU, na forma da Lei, e apresentar o

comprovante de anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)'conespondente, antes da

apresentação da primeira fatura, perante a PreÍeitura Municipal de Crateús, sob pena de retardar o processo

de pagamento;

cúusuLA DÉcrMA.pRrMEtRA - DAs sANçÕEs ADMTNtsrRATtvAS

11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçÕes assumidas, garantidas a pÉvia deÍesa, a
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o

contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notiÍicação feita pela CONTRATANTE

b.2) 0,3o/" (três decimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na

entrega do obieto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisáo do pacto,

a critério Secretaria da lnfraestrutura da Crateús - Ce, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na

entrega dos produtos.

b.4) 0s valores das multas reÍeridos nestas cláusulas serão descontados "ex-offício" da contratada,

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à
Secretaria da lnÍraestrutura da Crateús - Ce, independente de notificação ou interpelação judicial ou

extrayudicial;

c) Suspensão tempoÉria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administraçã0, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçáo ou até que a contratante promova sua reabilitação.

CúUSULA DECIMA.SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as consequências

contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos da administraçã0,

consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93

12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a

Xll do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;

12.4 - Amigável, por acordo enlre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

12.5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos Xlle XVll do art, 78 da Lei no 8.666/93, sem que haja culpa

do contratado, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

12.6 - A rescisão conhatual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80,

incisos I a lV, ambos da Lei n0 8.666/93.

lcrrtrb
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cLAúsuLA DÉcrMA TERCE|RA - Do ACoMPANHAMENTo E FlscALlzAçÃo DA ExEcuÇÃo Do

CONTRATO
13.1 - A execuçâo do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de DfiXX, de acordo com

estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

13.2. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização do setor de

Engenharia do Municipio de Crateús, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora,

em toda a área abrangida pela construçã0, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.

13.3. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo profissional técnico pela

obra, sendo registradas em documento diádo próprio, pelo fiscal da contratante e pelo profissional técnico

pela obra.

í 3.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conÍormidade com o contralo, a Fiscalização do setor

de engenharia do Municipio de Crateús impugnará as respectivas etapas, discriminando por meio de termo

as falhas ou inegularidades encontradas, Íicando a Contratada, com o termo, cientiÍicada das

irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabiveis. A Conkatada

caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação

da Fiscalização da Engenharia do Municipio de Crateús.
'13,5. Todas as comunicaçÕes /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transmitidas por

escrilo, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.

13.6. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem como a

veriÍicação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depositos, armazéns ou

dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.

13.7. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem preluizo das

penalidades a que Íicar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenizaçã0, no caso de náo

ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço conespondente,

qualquer reclamação sofre deÍeito em serviço executado ou em material/ equipamento adquirido.

13.8. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e aprovada

pela autoridade superior.

13.9. A Contratada deverá destacar um proÍissional técnico, com experiência comprovada compatível, com

a obra ora contratada e de seu quadro de proÍissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e nÚmero da

inscrição junto ao conselho profissional competente (CREI/CAU). Este responsável técnico ficaÉ à

disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento técnico de todos os

serviços. 0 nome desse profissional constaÉ das anotações/registros de responsabilidade técnica

(ART/RRT) relativa à obra objeto deste contrato.

13,'10. A Contrahda deverá submeter à Contratante a relação dos proÍissionais credenciados a prestar os

serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em edificaçÔes

compativeis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a

execuçáo). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a alender, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado cu,ja permanência

seja julgada, pelo Contratante, prqudicial ao fiel cumprimento deste contrato.

13.í 1. E admitida a substituição de profissionais por outros proÍissionais com formaçáo equivalente desde

que aprovada pelo Contratante.

13.12. A fiscalização seÉ exercida no interesse do Conhatante e não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades, e, na sua oconência, não implica

conesponsabilidade do Contratante.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO
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14.1 E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente

autorizada pelo Municipio de Crateús. Sendo aceitas subcontrataçÕes de terceiros para a execução do

contrato original, eslando a ConÍatada autorizada a subcontratar até o limite de 30o/o (trinta por cento) do

objeto do contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte,

conforme art. 48, inciso ll, LC 123/2006.

14.2 - Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável pela execução global

do contrato.

14.3 - Em hipotese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.

14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subconÍataçoes por razões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

14.5 Caso haja a subcontrataçã0, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira obediência às

condiçoes previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se

ainda ao Municipio de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que

caibam aos subcontratados motivos para reclamar indenização ou preiuizos.

14.6 E vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório, bem como a

subcontratação total do obieto.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO
1 5.1 . A publicaçao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetivada

por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficácia, nos

termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n0 8.666/93.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA ExEcuçÃo Dos sERvlÇos
16.1. Os serviços objeto deste termo contratual deverá ser realizados conforme cronograma de prazo

constante em Projeto Básico da Secretaria da lnfraestrutura, elaborado pelo setor de proletos da Prefeitura

Municipal de Crateús, conforme valores da proposta da Licitante Vencedora, de acordo com a necessidade

de cada serviç0, levando em conta o levantamento de demandas, devendo ter seu início no prazo máximo

de 05 (cinco) dias contados a partir da emissão da ordem de serviç0.

16.1.1. Nos proletos Básicos das Requisiçoes tratadas nas Ordens de Serviços da Secretaria da

InÍraestrutura constarão:

a) Planilhas 0çamentárias;
b) Cronograma Físico Financeiro compativel com a obra;

c) Memorial Descritivo;

d) Quaisquer outras partes cabíveis para a execução do objeto;
'16.2. A realização dos serviços deverá acontecer na Ruas e logradouros públicos indicada (s) na Ordem de

Serviç0, independentemente da quantidade, na sede ou distritos do Municipio de Crateús.

16.3. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados (ou

produtos), se em desacordo com o Contrato.

16.4. A depender do tipo de serviç0, quando, por exemplo, demande maior técnica para sua execução a

contratada deverá alocar responsável técnico, que deverá acompanhar a execução dos serviços, sem ônus

para a Prefeitura Municipal de Crateús.

16.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela

solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o periodo de garantia previsto para

os serviços e para os materiais.

16.6 - A contratada fica obrigada a executar os serviços objeto do contrato conÍorme solicitação e termo

contratual, nos prazos estipulados no edital convocatório,

CúUSULA DÉCIMA SETIMA. DO RECEBIMENTO DA OBRA

r
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17.1. 0 recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a etapa do serviço/obra e

mediante comunicaçâo escrita da Contratada, pela sua equipe de Íiscalizaçã0, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Conte,

deÍinitivamente, pela Fiscalizapo do Setor de Engenharia do Municipio de Crateús, mediante lavratura

Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez

segurança da obra ou do serviç0, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA GARANTIA DA OBRA
1 8.1 . O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispoe o art. 618 do Novo Código Civil

Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, Íicando a Contratada responsável por todos os

encargos deconentes, sem prejuÍzo das demais ações e procedimentos cabiveis.

CúUSULA DÉCIMA NONA. DAS DISPOSICOES FINAIS

19.1- Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;

19.2 - Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

CúUSULA VIGÉSIMN. DO FORO

20.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,

desde iá, a qualquer oúro, por mais privilegiado que seja.

20.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para

que possa produzir os eÍeitos legais.

Crateús-CE,_de de 20

Gilmar Leite Siqueira

Secretário Municipal da lnfraestrutura

CONTRATANTE

Representante Legal da

Empresa

CONTRATADA

Testemunhas:
01.

Nome:

CPF/MF

02.
Nome:

CPF/MF

Termo de VeriÍicação e Aceitação DeÍinitiva, assinado pelas partes, em ate 30 (dias) dias, contados da

do recebimento provisório.

€
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ANEXO IV

DECLARAçÃO

a) DECLARAMOS, para todos os Íins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, perigoso
ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 7
da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art.27 da Lei Federal no
8.666/93 e suas altera@es posleriores.

b) sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, lunto ao Município de Crateús - CE, que concorda integralmente com os termos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer Íato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, nos
termos do art. 32, §20, da Lei n.0 8.666/93. Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob
as penas da Lei.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

a,r.tÍ

_de de _



ANExo rv. MoDELo DE DEcLARAçÃo pml MERoEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

oecnmçÃo

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no-,por intermédio de seu representante legal,

o(a) S(a) portado(a) da Carteira de ldentidade

no e CPF no DEC|ARA, sob as sançoes administrativas

cabiveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 30 da Lei Complementar n0

123t06.

.CE, de de

(Representante Legal)

_, _de de 20

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

§

lr"rururcípro
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ANEXO V

PROJETO BASICO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA
EM DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL DE CRATEUS, JUNTO A SECRETARIA DA
INFRAESTRUTURA DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE.

I'I,rr



^ TS Íã"":;rã:ilT ?""01':','""-""I:T:"ir-r1* C R E A - C E

Página 1/1

ART OBRA / SERVIçO
flo cE20231170332

INICIAL

Conselho Regional de Engenharia c Agronomia do Ceará

I - Rêsôonsável Íécrrico

_ 2. Dádos do Cortrato

Contrálante: PREFEmJRA IUIIICDAL DE CR^TEÚS

RUA XÂI{OEL AUGOSTÜ{HO

Comdemento: Proíortura múnícípsl

Cidsde: cRÀTEÚs

RODRIGO TIIGO SOARES I|ARQUES

TÍtulo prolissional: ENGENHETRO CtVü-, ESPECTALTZAçÃO Eia ENGENHARIA DE PAVtflEÀrTÂçÃO
AsFÁLncÂ

RNP: 06172í8552

Regislro: 333556cE

CPF/CNPJ: 07.SE2.036r000í

No: 544

CEP: 63700000

ÀRT Virrculada: CE202í0?79960

- 

3. Dadog da Obrsrs€Íviço
RUA ONERSAS

Comdemento:

Cidâde: CÍIATEÚS

Data de lnício; o?n3no23 Preüsão de réÍmino: 09/03/il0?3

No: SiN

Baino: SED€

UF: CE CEP: ü1700000

Coofdenadâs GeogÉÍcas: í, I

ffiigo: Hâo Erp.ctfiG.doFinâlidade: lníracslrutura

Proprietárío: PREFEITURA XUNICPAL DE CR TEÚS CPF/CNPJ: 0?.982.035/N01 -57

Unidade

80 - Prcieto > TRA|.ISPoRTES > ü'IFRÂESTRUTURA URBANA > OE PAV|ÀaENTAÇÃO > #4r-'12 -
ASFÁLTrcA PARA VIAS URMNAS
80 . PTOJETO > TR,ANSPORTES > SINALIZAÇÃO ' DE SINALIZÁçÃO > 4,S.1.1 - URBANA

35 - Ebbo.ação dê orçamento > TRANSPORTES > INFRÁESTRUTURÁ URBAI.IA > DE
pAVtMEi{rAÇÃo ' #4.2.1-2 - AsFÁLTtcA pARÂ vtAS URBANAS

35 - Ebbordção dê or§aÍenro > TRANSPORTES > S|NAL|ZAÇÃO > DE SIN^L|ZAÇÃO > f4-9.í.1 -
URBANÂ

Ouantidade

1,00

í,00
1,00

UN

un

un

UN1,00

Ap& a condusão das atirridadE técflicã o píoÍEsional deve pÍocedeí a bâixa desta ART

- 

5. Ob5êrvaçóêB

- 

6. Oêclar.çõtÊ
- D6claro quê êstou cumpÍirdo as Í89l"6 de acessàilidado prÊvistô nas noímês tárrcas dâ ABNT, na lê{islaçáo sspecilica ê no decÍeto n
5256t20Í,J1.

ÂRT REFERENTE À ELABoRAÇÂo DE pRoJETo E oRÇAÀrENTo DE pAVhTENTAçáo AsFÁLTtcA E sNALtzAÇÃo EM DtvERsAs RUAS No
MUNIcÍPIo DE CRATEÚS/cE.

- 

7- Erfildâdê dê Classe

NENHUMA . NÃo oPTANTE

S-r,"_ 8- À§sinaturas

oeclaÍo sêrem vêrdedêiras as inÍormaçóes acír6 iaARCúES - CPF: 051.799

de de

XUTEPAL DE CRÀ -C'{PJ: 07982 03610001ó7

9.lnfomecó.s
t A ART é válida somente quando quitada, mêdiante ãprEentaçáo do comprovanto do pâgamênto ou conÍerência no site do crêa

_ 10. Valor

Valorda ART: RS06,62 Registrada em: í 0/0311023 Valor pago. R§ 96,62 Nosso Número: 82160ílí5

Tel (E5) }4535800

íebcoírosco@cr€ac€.úg br

Far (EO 3a51.5Eoa
CREA.CE
c,.c i: REíoir d! Ê."s,NN

BaiÍÍo: sÃo vtcEiÍrE
UF; cE

Contralo: Náo r6prcificâdo Celebrado eíIl:

Vâlor: R$ 0,0í fipo de conbaiante: PÉ.€ Juri.lic. d. DiÍlito hiblco
Ação lnstitucional: iIENHU À - Ão oPTÀfÍE

- 

il. Ativiilrd. Tacnica
'14 - ElabrâÉo

A aulenticidade destâ ART pode ser veri66âda em: httÍrs://creâ-cê.BilEc.corh.br/publico/, con â.àavei Yrbas
lmpresso em: 01/06r'2029 às í0:02i18 por: , ip.200.25 37.76

HIGO



pÂvIMENTÂÇÃo ÀsFÁncA E SINALZÀÇÃo vERfic L E HoRtzoÀrTAL EM cnÁIEús
LO'AL DÂ OENÁ (BAINROA'UNICFTOAIF}

DIVERSAS RUA§ DA SEDE E ZON^ RT]RÁL NO MTJNlCfuO DE CRATEÚS/CE

' 07.9t t.03d0001-67
CRATEUS r^!EL^ DE mF'xrÀ(xr:

snNAPl C,/DESONER{çÀO ÁBRIL DE m3, SEINFRÀ 21 I E ÂNP/CE Mr{IO DE m23

8{,44%

27,03%

t5,u)oó

Ínrio-21

2.0

2.2

I

25

:51

23

.Í,0

PRI]I,I\ÍI NÁRTIS R§
.TDMI]\ISTRTÇ I)À OBRÀ

A(:AO DÀ OBÀA f 1m.00 -r -1,*."r 
"r,

t5r2 t5 R1i

l2
SEl.iIR"A l9l? l14s4!&ts3q.)E OBRA i\! ItJ I5t.47 R3 l!t.41 210E.!i

Ix) S'ISTLII4 }'T..T.RIO RS 2.&.121
PINTTRÀDE LIGAçÀo

SIiIN cl::8 r§*TLaA DE UGACAO - EiEcLx;Ao (s/TRÁNsP) ?8.rI,00 t(5 0.:: RJ O,:8 RJ 2l E{.m
rR,!\sPoR'ru t)À }] PÂRÁ PDirt,R DE LlcaÇÀo

rN-:;R)RTll CO\{ cÁMINltÀo TÂNQi rÉ DE TRÁNSPORTE DE

SINAPI loi:t] I
À,f,ATERLqt, AST'AL]ICO DE fiX)íJ L, EM !'IA I.]RBAi*A
PA\X\,ÍE!'ITADÂ ÀD«]IONAL PARA DMT EYCEDE}ITE A ]Ii KM

1\ti\{ 0,51 Rli 0.67 m I.í 8m.tl

20:r)
(:À\1AT)A DE CO]§CRETO,LST' TICo (CBUQ) GlliPdFr.E)

INIR-{ QIXNTE CBUQ T;T R5 ,,6,;F- *dTã "',"4;f
T&I\SI'ORTf m (l

9)599 ffi
T &4NSPORTE DOS INSI]trtOS D,{ MISTI IR{ Á TISIÀÀ

títi3l

,IRÁNSPORTE 
COM CAM]NHÀO TÁNQIJÊ DE T?áNSPORIE DE

MATERTAL AsFÀLTlco DE lomo L, EM vtÀ URBÂNA
PÀVIMENIÁDÂ ADICIONAL PAEq DMT EXCEDEIIIE A 3O I(M

1]§:\Í t47 593.1ó RS RS 0,6? Rl 9t 8E7.:ll

Àt 0?:?010 -
CAMÀ'Iúo

CAP
TP.Àl.iSmRTFl CoM BASCTiI-ÂNTE DE 14 M'. EM

sDiÀPl
\1A I.]RBÀNA PAVIMENIADÀ ADICIONAL PÂRA DMf
E\CEDE}iTE A ]O KM (I]NIDA.DE: 

.IXKM) AF-07,M - ARELA
r!ÉflÀ

15 990_96 R! il RS 06? Rl :4 I 13.94

o]599
ITANSPoRTE coM cÀMNHÀo RÂscr-[-ANrE DE 14 M!. EM
VIT\ I]RBÁNA PAVIMENTADA ADICÍONÂL PARA Dit'T
E(C-EDEiil É A l0 XM (liNÍ)ADEi D«ÀO- ÀF o7l:01-O. FIlllR

It 7t0.1H lis 0,53

:54 SN-I.PI 9t199
TRANSPORTE CQM CÀ],&ü]ÃO BÂSCTILANIE T» 1 4 M', EM
lXA LIRBÂ};À PAVI\{E\T,ADÂ ADCTONAL PÂR'IDMT
BiCEDENIE A «) XM 0.nilDADEr T-{KN0 ÂF 07/2{,?0 - BRIIA I

t\n llt 4(úiE R5 Rl 0.67 RJ ?46t8.39

1.0 RS

l.t SINÂI,I7ÁC IIORIT'M 
^L

SEN}'R ( t:tl7 vBOLOS NO PÀ\iI\ÍE\'IOIRESINÀ ACRIUCA À BÀSÊ [,I: EIl0.(Í) v
R'

18.59 Rt 13,ór Rt :o zó tcl

lll SLL\-t R.\
FAI\ AHORIZOI!-TAL,TI)\-IA REFI,Em|ÂR-F§NÂ À{: 191.00 I r,3: Â! E9+9.4t
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OBRÂ

PAV'N!.IEI{TAÇÃO ÂSFÁTICA E SINALIZAÇÃO VERNCAL E HORIZONIAL EM
LOCÁI DA OBRÀ (MIRROMfrNrClPtorufI

DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RL]RAL NO MI]MCIPIO DE CRATEÚS/CE
CNPJ

SINAPI C/DESONERAÇÃO ABRN- DE 2023, SEINFRA 2?.I F: ANP/CE MAIO DE 2023

aRGOS S{XL\lS

CRATEúS 07 e82 036/0m167

IVIEM RIA DE CALCULO

maiG2l

TABIL-{Df, REFERTNCL\. DATÂ B,LS1,:

15

u,44Vo

27,O3vo
INSTIMG:

PINTTJRÂ DE LIGÂCAO , EXECUÇÃO
Estrcâ

+ = Â.rea (rf) > Lrrgure Inicirl lrrgura finilIrÍensãoEstaca Lergun
+ xn n

0,00

Tol.l

78m,m

7E00,00

10,m

Tot l

. 78.000,00

= 78.0(X),fi)

10,00 10.000.00 + 0.m a 1.00 +

PAVIMEN'I'ADA"3OOOO L EM VIA.{sFTANQUE TRÁNSPOR'IE
N 012020TNIDÁDE: TXKMDMT EXCEDENTI] A 30 KM

TE COM

Cor[g.Imo> Arc. (rf) r Peso (I) r DMT

354.00

Total
= 22.089-60

= 220E9,60

> 78.000.00 x 0.00080 62Á0 x

BETI]MINOSO USINAIX)

0.05i

Tol.l = ,1290,00

78 000.00 x

COM C.AMINHÃO BASCUIÁNTE DE 14 M, EM VIÁ IJRBANÂ PAVIMENTÂDA ADICIONAL PARÁ DMT EXCEDEME Â 30 KM (IJNIDÁDÊ:

AF O7l202C)

P.úo(I)rDMTrQusnt OBSVol (nf)

2,35

ToIEI

= I0Otl.50 x

= 10081,50

t.00
'Iotal

2.207.t4t.50
2.207.8,It,50

CAMADA DE CONCRETO,dSfAI,'IICO 5.OCM
429000 x 219.00 x

TANQT'E DE TRANSFCRTE DE MATERIAI ]]CO DE 3OOOO L EM VTA TJRBÂNA PAVIMENTADA ÂDICIONÁI
PARA DMT EXCEDEN'IE A 30 KM (ITNIDADE: (KM). AF_07,2020 - CÁP

l t( \\st'ott'l t, t),\ [ l I Ls \o P,\R \ PI\ I l R\ DII LI(;,r( -\o

(1,\\l rl).\ l)}j ( O\( RÍil O \Sl. \l I I( () ( Bl O (t.=S,Srnr)

l'R.\\SPOR I II lX) (lBt Q .\ l !. .\ (rltR \

fll \\sPoltl I IX)s I\Sl:\t()S l) \ \llsl-I R\ \ I sl\ \

DclÉldidc r

2.15 x

Quent

4.290.00

DMT

2,t1,00

Tol.l

PÉo (D t

10081.50 x

T.rr CAP _ Pcso (hKM)

60/. - 147593.16

Tot f = 141593,t6

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUTÁNIE DE 14 M, EM VÍA URBANA PAVIMENTADA ADÍCIONAI, PARA DMT !]XCEDENTE A ]O KM (T]NIDÂDE:

TXKM). AF 07/2020 - AREIA MÉDIA

Peso da

miltur. (t)
Pero

(IrHllr)r Qu.nü r DMT

17.00

Totúl
= 15 990 96

= J5.990.

10.081,50 x 0.21000 x

TR^NSPORTE COM CAMINIIÀO BASCULANTE DE I 4 I\,f, FIM vIA URBANA PAVIMIINTADA ADICIONAI. PARÁ DMI EXCEDENTE A 30 KM (UNIDÁDE:

TXKM). AF 07/2020 - FILLER

P<ro da

mistum (a)
Peso

(IxKIOQuânt r DtrlT

t7,00

Total
= 11.710.84
: 13.?10,84

\10.081,50 x 0,08000

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCT'IáNTE DE 14 Ml, EM VIA IIRI]ANÀ PAVIMFNTÁDÂ ADICIONAL PARA DMT DXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE:
,I'XKM) 

AF O7/2O2O - BRITA I

Peso da

lnbturú (Í)
Peso

CItliIO
Í Qurnt r DÀlT

t7.00

Tot l
= lll.40O,5E

= I I l,.l{X},58

xl0 081,50 x 0,65000

st\ \t IZ \( \o It()RIZO\] \l
l-{,ç ,trl'^q5
RofrpWSoúBT(n$e

Engenheiro Civil
RNP 06í7218552

Peso
ÍTrKÀ{r

r Áree (rf) r Espes (m) = vot (Ilt')

Demidede
Pcso (Í/km)

coM



sÍMBoLos No PAVTMENTo,tESINA AcRiLrcA À BASE DÁGUA

Ertcll. (lrt) r lnrgur. (m) ' Àrea (nÉ) r ,@.@»= tut.. (d) Obscr! rçõe!
írniíl)
Qu.nt

200,00

I 800.00

12,00

0.40

0.40

2.50

= 80,00

= 720.00

= 80.00

1,00

1.00

l -00

Tot.I

= 8O-00

= 720,00

= E0,00

= t80,00

I'AIXA DE RETT]NÇÃO

FADG DE PEDESTRT

PARE

\
\ \
s \

T.AIXAHORIZ-ON'IALTINTA REFLETIVÀRESINA ÂCRILICA À BASE DÁCUA \íô-iF-ríV
Erterl (m) x L.rgum (m) Ârer (ml r Qrnt

íur|id)
: Arer (Ef) VObs(rvrçn$

PIÁCA DE RECULAMENTAçÃO/ADVER REFLETIVA EM ACO CALVANIZ AIX)

FAJXA SECCIONADA AMART]I-À

FÀIXA DT'PLÀ AMAREI-A.
= 120.00 x
= 372,00 x

0,12

0.12

t.00

t.00

Totrl

= 120,00

= 172.O0

= 192,00

Quânt
(t nid-)

Obscrvãçô+g

Quânt
Íunid.l

ObsêrvaÉêg

CIMENTO ASFALTICO CAP 50,?O

CocÍ (T/T
de (;BUO)

Peso CAP
rn

Peso Totcl
CÀP (T)CBTIQ CD 'I1Ir C.{Pf,

EMTJLSÂO ASFÁLICA RR 2C

2.35000 x 4290.00000 10081.50 x : ó04,89

= 60489
6oó

ToÍd

CocÍ (f/T
de r Plnturr (mr) =

PintrE)

Pcso CAP

G)
Itcao I otrl
c.\P (I)x CAMADAS =

1,00

Totât

62

62

.40

.J0

0,00080 x ?8@0.00000 - (D,40 x

i,IMPEZÁ I)A OI]RA
Dstâca

tnicirl Íml
EslÍcr

l inrl íml
Eltemão

ínrl
= Áree (rd) > Lrrgurr Inicid l.rgura FitrrlLargrrra

+ :l n
lÍódia

sl\ \l-lrl,.\( \o \ I.lu l( \l

I\sl \los lll I I \ll\OsOs (Bl)l l:,0ol"o

x

x

x

U,OIJ

0,60

0,60

0m

0,60

060
060

x 80,00

x @,m
x 5,00

Total

R.19 -'VEL- MAX PERMIT."

A-32b -'PASSAGEM DE PEDESTRES"

0.00

Totâl

zm,@

?700,00

10,m

Tot..l

. 77.@O.m

= 78.000,fi)

,a

2't ,6

1,80

52,20

R-1 - -PARADA OBRIGAT RA'

0,m a 1,m + 10.m 10.00

I'{,,rr A3u*t
RodipfiqoSaoel,fuq@

Engenheiro Civil
RNP 0617218552

0€

1.000,00 x
3100.00 x

> Altura (m) x LarguÍa (m) x = Área (m,)

n



ENCÂRGOS SOCI^ÍS SOBRE PREÇ(X DÁ [íÃO-DE-OBR^ HORISTA D LIENSALISTÂ

PAI'IMDNTAçÀO ASFÁTTCA E SINALZAÇÃO VERTICAL E }IORIZONTAI, EM CRÁTEIIS CRATÉUS

L()c^|, DÀ OBRÁ(EAIRROM[TNICÍHO/Ir,), " l

DI\ ERSÁ§ RT'-{S DA SEDE E 7-ONA RUR,\L NO MLXICTPIO DE CR{TELS,CE
CIrPJ f.,i):,
07 982 036t100t-61

fÁBELÂ DEI.Oi,ERTNCI^: CRATEÚS
SEINFfu\ 02? (DESONERÀDA)

coD DESCRTçÃO COM DESONERAçÃO

HORA % MES %

A GRUPO A

A1

A2

A3

A4

A5

A6

A7

A8

TOIAI.

tNss

SESt

SENAI

INCRA

SESRAE

sAúRlo EDUcÀçÂO

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRÂBALHO

TGTS

0,00%

t,5w
1"00%

o,20%

o,ffi
2§0%

3,00%

a,oú/"

16,t0%

0,00%

1,50%

1,Wô

o,20%

0,60%

2,50%

3,00%

8,00%

16,úv"

B1

82

B3

84

85

B6

B7

B8

B9

810

TOTAT

fl,as%

3,71%

o,a7%

11,03%

o,o1%

o,74%

7,59%

o,tL%

72,35%

0,04%

48,36%

0,00%

0,0ü/6

0,66%

t,33%

0,05%

o,56%

0,m%

0,É%

9,33%

0,03%

19,04%

B GRUPO B

REPOUSO SEMANAI. REMUNERADO

FERIADOS

AUXíTIO - ENFERMIDADE

13T sAúRIO

TICENçÀ PATERNIOADE

FAIÍÂ§ JUSTIFICÂDAS

DIAS DE CHUVA

AUXítIO ACIDENTE DE TRAEÀTHO

FÉRAS GOZÂDÀS

SAúRIO MATERNIDADE

C GRUPO C

c1

c2

c4

TOÍAt

5,52%

o,t3%

1,72%

2,47%

o,46%

to;rw

4,t7%

0,10%

t3úÁ
2,17%

o,15%

8,0996

AVISO PRÉVIO INDTNIZADO

AVISO PRÉVIOTRAEALHADO

FERIAS INDENTZÂDA

DEPÓSlTO RESCISÃO SEM JUSTA CÁUSA

INDENIZAçÃO ADICTONÀT

D GRUPO D

01

D2

ÍOTAL

REINOOÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 8

ÍRASALHADO E RETNCIDÊNOA DO FGTS SOBRE AVISO

E,12%

0,46%

8,58%

3,20%

o,15%

3,55%

ÍOTAL DE A+B+C+O u,44% 47,4%

Página 1 de 1
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coMposrÇÃo anrrrnrrsrnaçÀo DA oBRA
OBRÂ:

pAvTMENTAÇÃo asrÁrrcl E srNALzAÇÃo vERTTcAL E HoRTzoNTAL EM
CRATEUS
LocÀL DA oBRA (B.LlRRorrrluttcÍrtoru ry,

DIVERSAS RUAS DA SEDE E zoNA RURAL No MUNICipIo os cnq,reúslce
CNPJ

07 982 036/000r-67
TaBEL.l DE REFrRÊNcr,q.,

SINAPI CiDESONERAÇÃO ABRIL DE2023, SEINFRÂ 27.1 E ANP/CE MAIO DE 2023

CRATEUS/CE MAIO DE 2023

CRATEÚS

).&j' lfrrl"tt
Rúiv\tipSwnMorylw

"Engánheiro Civil

RNP 0617218552

Preço

Adotado: 1.512,15

rr*uÊSIlt590 RS 4.284,31

t8584 HxMES

5.86tt.92

l4 514.46 R$ 10.595,56ENGENHETRo JúNroR (coM ENCARGoS rNCLUsos)
ENCARREGADO CERAL/MESTRE DE OBRA

TOTAL MÂO DE OBRA

0-730000

0,730000

R$ 14.879,87

TOTAL SIMPLES

TOTAL PARA E MESES

t4 879,

R$ 119.038,

RS L 190.3

BDt2',7.O3%

rnaçÀo on r

RS 32t,7

Página 1 de 1
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coMPosrÇÃo BDr coM DESoNERAÇÃo
OBRÂ:

PAVTMENTAÇÃO eSrÁnCe E STNALTZAÇÃO VSR.TTCAL p

HORIZONTAL EM CRATEUS
LocAL DÀ oBRÂ (BAIRRo&ÍuNIchto rF):

DTVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE
CRATEUS/CE

CNPJ

07.982_036t000-67

TABELA DE REFEútrcIL:
SINAPI C/DESONERAÇAO ABRIL D82023, SEINFRA 27.1 E ANP/CE
MAIO DE 2023.

C EI]S

BDI :

CRATEUS/CE MAIO DE 2023

I

k+ M,y*q
R@Higa§oúsTthEB

Engenheiro Civil
RNP.06172í&5§2

TOTÀL DE DESPESAS INDIRETAS

Beneficio

TOTAL DE BENEFICIOS

ll

s quando tiver desoneração INSS) 4,50
TOTAL DOS IMPOSTOS 10,55

S

I

Garantia/seguros

Lucro

AC

R

DF

3,80

s32

1,02

0,50

+

L
G n 1,

7,83

7,51

0,65

2,40

3,00t2

t4

I3

Despesas lndiretas

Despesas financeiras

Administração central

Rrscos

ISS

CPRB (4,5%,

Impostos

COFINS

PIS

Página 1de 1
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coMposrÇÃo nnr coM DESoNERAÇÃo, Dos rNSUMos
OBRA:

pAvTMENTAÇÃo esrÁrrce e srNet-tzaçÃo vERTTcAL E
HORZONTAL EM CRATEUS
LocAL DA oBRÁ (BAIRRoMUNICIPIo/UF):

DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURAL NO TVIUT'ITC1PIO Og
cRereúszcE
CNPJ

07 982.0361000-67

TABELÀ DE REFEIútlctl,
srNAPr C/DESONERAÇAO ABRrL DE 2023, SEINFRA 27.1 E ANPiCE
MAIO DE 2023.

CRATEUS

C EÚS

BDI= -1

CRATEUS/CE MAIO DE 2023

4,01

l,ll
0,56

5,68

0,40

4,40

3,00

0,65

3,65

TOTAL DE DESPESAS INDIRETAS

4,5%, Apenas quando tiver desoneração

I)espesas Indiretas
Admlnlstração central

financeiras

Riscos

TOTÀL DE BENEFICIOS

L4

TOTAL DOS IMPOSTOS
CPRB ( rNSS)

L

S+G

Impostos

Lucro

AC

R

DF

I

II PIS

ISS

COFINS

Garantia./seguros

t2

I3

Página 1de 1
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COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS
OBRÀ:

PAVIMENIÀÇÃO ASFÁ]'ICÀ E SINALIZAÇÃO I/ER TICAT- E

HORIZONTÂI- EM CRATEÚS

LOCÁL DÁ OBra\ (B XnavMtrIlaÍPlo4rf):

DN,ERSAS RUÂS DÂ SEDI: E Z()NÀ RURAL NO MUNICiIIO
DE CRATEÚS/CE
(:NPJ

07.982.0361000147
TABETÀ DE REFEf,ENCIA:

SEINFRA 27,I

EticÁ.[{cíx s.I:t^Isr

u,449í

BDI §ERvrçO§:

CRATEUS 27,01i/ô

BDI INSUMO§1

15,009ó

DÀTA BÀ§E:

mÀio-21

CIC!? - PLÀCAS PADRÁO D€ OERA. X2

MAO OE OERA

254:} SER\ENÍÊ

Cüfcientê

2,0m0 15,í!$0 31,10m

Total 31,10m

H

i,TÂIERIAS

r0537

tllm
lr6sr

Í725

CHÂPA DÉ AÇO GATVANIZADA ESP O 3MM

ESMÁITE SINTETICO

PONTÂIEIE / BARROTE DE 3I3'
PRE@ 15X15 (1 1/1" x 13) (ÂPROXMÂDAI'IENTE 672u N/KG)

t\,!2

KG

êIãlilxrum oe uolçÃo - uEcuÇÁo (sÍrRA sPl - rl2

EOUIPAMENTOS (CHOR^RIO)

IO585 CAMINTúO D§TRIEUIDOR OE LIGANTE ICHI)

10661 TAIIOUE O€ ESÍOCAGEM DE ASFALIO (CHD

1667 TRÂTOR DE PNEUS (CI.1D

tG72 VÂSSOTJRA MECAI CA (Ct{r)

0684 CAMiNHÃO DISTRBUIDOR DE LIGANIE (CHP)

ION4 ÍA}IOUE OE ESTOCAGEM OE ASFALIO (CHP)

p7m mAToR OE PNEUS (Cr-P)

ro785 vÁssouRÂ MEcÁNrcÀ (cHP)

Coaficiêrtê

0,0@0

0,0m0

0,m03

0,0m3

0,0005

0,m11

0,0m2

0,ffi2

75,8S3

13,2716

27,3511

5.0516

215,2956

20,88S4

97,4393

7,4818

0,0000

0,000

0.00€€

0 0016

0,1178

0,02ã

0,0219

0.0017

Uniàdê

H

H

H

H

H

H

H

H

MÁO OE OBRA

2513 SÊR!€NTE É

o,1717

0,04ão,@27 I 5,5600

Total:

fofl Slnpl6r
Elt.ügor s6.ldr:

VJoÍ BDI:

ValoÍ G.írl:

0,0!25

o,?2

,r{cl,uso
0,@

0,22

cri65-coNcRETo BETuMtNoso usrNAmÀquÊNr! ' cBuo (srtRAilsP)- IÚ!

EOUIPAIIENTO§ (CHORÂRIO)

loâ90 cÀMtNHÃo ÍÂNouE I 0m I (cHD

10607 COMPrc OE PIGUS PRÉS. VAR ÂUÍOPR (C}Il)

(mo8 coirPrcTADoR L§Ô TANOEI/I AUTOPROPEIIDO (CHl)

1676 VIEROÂCáBÂD I}EMISTURÂBETU (CHl)

10698 CAMNHÃO TANOUE 8-OOO I (CHP)

10721 COI,IPAC DE PNEI'S PRES VÂR AT'TOFR (CtlP)

10726 COMPACTÁDoR L§O TAND€M AUTOPROPEUOO (CHP)

10789 ViBRO ACÂBÂD DÉ MISÍURA BEItní (CHP)

t}nirdê

H

H

H

H

H

H

H

H

0,04()s

0.0143

0,0157

0.0139

0,@28

0,o291

o,wa
0,0ã6

4,ú27
621534

4!,7A22

s,5685

159,4976

179,5623

83,9284

r91,6230

ToEli

15,5500

0,18m

Íotrl:

Tobl

1,98S6

0,8918

0,6540

1,3436

0,4161

5,7§A

2,3454

5,€664

MAO DÊ OBRA

!2543 SERVENTE

MAÍERIAS

t2570 FTLLER (Po cAlc,ÁREo)

H

18,526-3

81130o 5217

44.0m

8,1130

7,92WKG

M3

M3

M3

M3

7 9Zü)

1259
2 3298

69.2308

66,ú21

!l.;1- tb,.^1u"g

Roú@WSo@\tu4'r'='
Engenheiro Civil

RNP'0ô17218552

SERVçqS
c3129

q3130

ci252

c3316

ÂRE|A OE CAÀ4PO - EXTRÁÇAO

ÂREIA DE RIO . E(TRAÇAO

ERITA PROOUZCIÂ PÀRA REVESTIMENTOS BEÍUMINOSOS

USINAGEM DE MI§TURAS BETUMINOSAS A OUENTE

0.30E0 3.9€01

0.3080 7,56/B

0.78m 8A.07Sl

1.O5m 62 8591

Totat:

Íot ! slmpl.r:
!n aqo. SoclC!:

vdoí BDI:

V.1.. Oryd:

!3A 7EA6

17t,t5

t tcluso
0,00

í7t,35

1,0200 35,5900 36 3018

1 ,ooo0 21.sm 2.a s00
4.5000 12,6rm 56 7450

0.15& 15,54m 2.310

rotat -----iãEã
Íot l3ilrpLr: l5íá7

Encârgo.Soclalr: frrctuso
V.lü3Ol: 0.00

vâl,oíGorrl: 15'tà7



C32!7 - ShIBOLOS I{O PAVIMENTO'RESINÂ ACRILICAÀ BASE D'AOUA - M2

mUPATiTENTOS (CHORÁRIO)

O5A3 CAi,IINFIÁO C/CÂRROCERIA DE MÂDEIRÂ HP 92 (CHD

IOdIS MÁOUINA P/PINT FAIXAS EMf, ÂUTOPR (CHD

IO7O.I CAMINHÁO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 92(CHP)

IOI52 MÁOUINA P/P'NT FATXAS SMf, AUÍOPR (CHP)

0,0133

00156

0 0089

0,úô7

36 6445

6€ 9154

92,9145

r51,95r6

Total

Tobl

0,{€86

1,067ô

0,8259

1.0130

Unddê

H

H

H

H

MÂO DE OBRÁ

Iã43 SERVENIÉ

MATERIÂIS

12521 MICRO ÉSFERA DE VIDRO

I254I ÍINTA REFLETTVA/RESIM TRiLICA A BASÉ O'ÂGUA

H

3,4151

2,1€4115,55@

Totâl 27644

XG

L

0,5500 5,7ím

0.5800 15.99@

Tobt

Torrl slmph.:

Encat6 Sociá.:

Vâlor 8Dl:

V.loi Grl:

12,1117

{t,59

Í{cLuso
0,00

r159

3 1405

I27À2

C32'IO. FAIXA.IIORIZOI{ÍAIJÍII{ÍA RÉFLEÍIVÀIRESII{A ACRJLICA À BASE D'ÁOUÂ. M2

EOUIPAÀ,iENTOS (CHORÂRO)

(5a3 CÂMINHÂO C/CARROCERIA DE MAD€|RA HP 92(CHr)

10638 MÁOUTNA P/PINT FÁjXÀS SINAL AUTOPR (CHl)

16'13 VEiCULO UTIIITÁRIO KOi/lBI (CHD

ro7o.1 CAMTNHÁO C/CARROCERTA DE MAOETRA HP 92 (CHP)

ü52 MÁOUI.TA P/PINT FÀXAS SINÀ ÂUTOPR (CHP)

10786 VEICULO UTlLrrÀRO KOtrrSt (CHP)

36,6,165

@,9154

72,45.2

92,9145

151,9516

75,6€08

Total:

H

H

H

H

H

H

Coêfci.llle

0.m00

0,m!4

0,0014

0,m71

0,@57

0,o(Er

Ío!rl

0,omo

0.09@

0,0326

0.6637

0,8683

0.L3E2

2,1027

MÁO O€ OARÂ

125,(} SERVENTE

Qfil TECNICO PRE IIÁRCÁDOR

MATERÁIS

P5.21 MICRO ESFERA DE \1ORO

12511 ÍINTA REFLETIVA./RESINA ACRILICA A BASÊ D'AGUA

0,0571

0,0071

KG

C3I5S. PLACA DE REOULAMET{TÀçÀOIADVIRTÊNCIÀ REFLEÍIVA Ê}T ACO OÀLVANIZADO .I'tz

EOUTPAMENToS (CHÔRARIO) Unl(!âde Co€f.Énl6

O5A1 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADE]RA HP 136 (CHO H O 9OOO

IO7O3 CAMNHÀO C'CARR@ÉRIA DÊ MADEIRÂ HP 136 (CHP) H O,1MO

MÂO OE OBRA

IO49T} CARPINTEIRO

12513 SERVENTE

CONCRETO P,^J BR . FCK:10lIP6 mM AORÉGADO PRODUZIDO
(S/TRANSP )

PONÍALETE / BARROTE OE 3'8". ÂPARELHAM

PARÀFUSO C/PORCA E ARRUELADE 1/IX] 1I?

PARAFUSO CPORCÂ E ÂRRUELA OE 5/16X3 1/2'

TRÂVESSA OE MÁOÉIRA C'SECÀO DE 3X1 117

PLACA REFLETÍVÂ DE ACO GAIVANIzÂDO

3,mm

2,000

3,0(m

r 0000

1 0000

17.3300

0,4am

0 8300

a,zm
52€.67@

51 Sm
0 96!0

2,4900

I2200

528.6700

592,$m

6,0671

tl
H

0 10m

1 00@

20.nú
r5,55m

Total

2.O770

15 56m

17 6270

MATERIAIS

n19A

r2525

t25â

254
l2@5

sER!1çOS

c3264

UN

UN

M2

M3 0 0180 337 0759

t,í663

C3"7.U PEA DE PISO E ÁREA UiAÂNEÂDA. Í{2

MÂO OE OBRA

125,13 SER\GNTE H

C.€íciêntê PrÊç.

0.0750 t5,56fl)

Totâl:

T.,td Almpl6r

EmaÍgorgoclalt:

VCor EDI:

V.lor Gêrâl:

I 1662

1,11

,ÀCLUSO

0,00

1;t7

R*ú,PWryW
Enqenhetro r..trtt

RNÉ 0617218s52

olna

H

H

1555m 0.8€46

27,61fo 01974

Totâr. 1.0€ô0

0:Á00 57ím 31&5

0 5000 15,9900 7 9950

Total r1.l§5
Iot.l Slmplêr: L,r?

Encâllor3.clal!: n Causo

Vâlo, BDl: 0,m

valorclràl: L,12

43,8600 39,4740

i2l8aa0 1278Á/

Toaâl 52,?s;24

Íolal 6.0674

rold §mpl6: Satrl
EncâIlo.Socl.l3: ríCtu3o

V.loÍBOl: o.Ítr

v.lorc.râl: € rl



COMPOSIÇÔES DE PREÇOS UNITÁRIOS
OBRÁ:

PAVIMENTAÇÀO ASFÁTICA E SINALZAÇÃO VERTICAL E
HORZONTAL EM CRATEÚS

I,()CÀI, DÂ ORRA (BAIRRO/}IUNICÍPIOIJF):

DIVERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RURÂL NO MUNICiPIO
DE CRATEÚS/CE

C}ÍPJ

07.982.036()001-67
T^Bf,t,A Df, RD}'ER.ÊNCIA:

STNAPI 04i23

CRATEÚS

g_\( .tRG()s s(xrrls:

84,44Vo

BDr SERYTçO§:

27,030/o

BI'I INSI-MOS:

15,000/o

DÀTÂ BASE:

maio-23

10233í

MAO DE OBRA

91645

91646

93599

MAO OE OBRA

89876

89876

TRÀNS PORTE COM CÀI'TINHÀO TÀNQUE DE TRÀNSPORTE DE I'a'TERIAI, A§TÁITICO DE 3OOOO L/
EM vIÀ URBÂNA PAVTMENTADÀ, ÀDICIONÀI PÀRÀ DI'tT EXCEDENTE À 30 KM (UNIDÀDE:
TXXM) . Àr 01/2020

Unidadê

TXKM

Coeficiente

0,0011

Preço

44a,52m

Total

0,/í90

CÀI'IINHÂO DE TRÀNSPORTE DE MATERÍÀ], ASFÁ]-?ICO
3O.OOO L, COM CAVÀ.LO T4ECÂNICO DE CAPACIDADE
IrÁtIMÃ DE TRÀÇÀO COMBI].{A}O DE 66.000 KG,

POTÊ}JCIÀ 360 Ca/, ]NCLUSIVE TANQUE DE À.SFÂITO
COM SERPENTI}IÂ - CHP DIURNO. ÀF O8l2015

CAM]NHÃO DE TRÀNSPORTE DE IATERIAI,
ASFÁ1TICO 3O,OOO L, COM CAVA],O MECÂNICO DE

CAPÀCIDÀDE T,ÍAXIMA DE TRÀÇÃO COMBINADO DE

66.OOO KG, POTÊNCrA 360 CV, TNCLUSTVE
TÀNQUE DE ASEALTO COM SERPENTINA _ CHI
DIURNO. AF OA / 2OL5

TRANSPORTE COM CAMINHÀO BASCUIÀNTE DE 14 MI,
A.DÍCIONÀT PÀ.RA DMI EXCEDENTE A 30 KM ( TJNIDÀDE

CÀMTNHÃO BÀSCULÀNTE 14 M3/ COM CÀVÀIO
MECÂNICo DE CAPÀCIDÀ.DE }dXN'Ã DE TRÀÇÃO

COMBTNADO DE 36000 KG, POTÊNCIA 286 CV,
INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇÀMBÀ METÁLICA
CTIP DIURNO. AP L2/2OI4

CAMINHÂO BÀSCUIÂNTE 14 M3, COM CAVÀIO
MEC.ÂNICO DE CAPACIDÀDE MÁXIMA DE TRÀÇÂÔ

COT4BINADO DE 36000 KG, POTÊNC 1A 286 CV,
INCLUSTVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA
CHI DTURNO. AF T2 / 2OL4

Unrdadê CoeírcierÍle Prêço

TXKM 0,m16 308,87m

Total

0,490

EM VIA URBANÂ PAVIMENTÀDA,
: TXfiM) . AF O'l /2020

TXKM 0,0007 70,64m 0,040

Total: 0,5300

TXKM 0,0005 81,2000 0 040

0,5300

I-g--ç lA""-1r-tu

fuúPll$rlu,,u,'**
Ençnhetro utvtt

RNP 0ô17218552

Tôtall



SECRETARIA DE IN}- RAE STRUTI.]RA

PitEFÊ!ÍIJRÂ

MEMO AL ESCRITIVO
MIiMORIAI, DESCI{ITIVO E ESP S TIICbIICAS

Do PRoJE'I'O DE PAVIMITNT 'TrC+D-L,.,.
DIVI,ITSAS iTUAS NA SE,DE E ZONA I{I.TRAI, DE CRATEIIS

CRAI'I1LÍS1CE, N{AIO DE 2023



CRÀ'íEU S

Éro
!í

Cru\TE[IS

PREFEITTiRA. N{I-INIIC]IPAI, DE CRATEUS

ObTa: I\,{EIVIORIAL DESCRITNO E ESPECIFICAÇÕES TECMCAS DA

pAvIi\.,IENTAçÀo nsnÁLucA DE DNERSAS RUAS DA SEDE E ZONA RLTRAL DO

N,IIINICÍPIO DE CRATEUS - CE

\IE},{ORIALDESCRITIVOEESPECIFICAÇOESTECNICÀS

1.0 ,\PRESENTAÇAO

OpresenterelatóriocontémoprojetoexecutivodaPavimentaçãoAsfálticade

diversas ruas da sede e zona rural clo munioípio de Crateús - Cç'

Este projeto se desenvolve com a mobilizaçio e desmobiüzação de equipamento e

pessoal. para a exeçução da pavimentação das ruas supracitadas que será aplicado sobre o

calçamento existente r,'isando melhorar a circulação de r'çíçulos naqueles logradouros'

2.A FII{ALIDADE E ESPECIFIC'â'ÇÃO TECIiICA

Esseptojetotemcomofuralidadeprincipalmelhoraramalhar,iáriadasprincipais

ruasdacidade'facilitandoassimotráfegodeveículosnoslogadourossupracitados.

2.1 Normas

Fazem Parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de

transcrições,todasasnorÍnasdaAssociaçãoBrasileiradeNormasTéçnicas(ABNT)edoCNP

(ConselhoNacionaldoPetróleo)edasespecificaçõesdeserviçosdoDNERquetenhamrelação

com os serviços objeto do contrato

1

Augustinho, 54'l Bâirro Sáo Yicente - Cràter'rs/CE

3{13 prefeiturâtràteu§@gmail'comPREFEITT}RÀ MUNICIPAL DE CN T-INÚS .RUâ MâNOEI

CEP: 63?00-000 - Telefone/fax: (E8) 3692 3
RAl.

LOCAI: SEDE E ZO}iA RLTR'A'L DO \ILNICÍPIO DE CRATEL]S/CE'



2.2 EspeciÍicações Gerais CBUQ

As presentes especificações destinam-se a fixar a.s condições sob a.s quais serão

executados os serr,"iços de RE\fESTih{ENTO DO PAVIN,ÍENTO E§,{ CONCRETO

BETUI\,IINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ, eÍn fllils e avenida§ da sede do município de

Crateús-Ce.

O acompanhamento Ê fiscalização dos serl'iços serão exercidos pela PREFEITLIRA

NILII.;ICIPAL DE CRATEUS, através da SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTLiRA, que aqui

será denominada Fiscalização ou CONTRATANTE. A empresa vencedora da licitação e que

executârá os serviços, será denominada CONTRATADA.

2.3 - Generalidades

a) Não será permitida a execução desse serwiço em dias chuvosos'

b) euando a fiscalização constatar a colocagão na pista de material impróprio ou

prejudicial, o mesmo deverá ser removido e recolocado o material correto,

correndo os Êncargos dessa remoção e colocação por conta da COIJTRATADA.

ç) A fim de evitar a superposição ou excesso de material nos pontos iniciais e finais

das apücações. coloca-se faixas de papel ffansversalmente na pista. de modo que

o início e o término da aplicação do material behrminoso situem-se sobre çssas

faixas, as quais serão a seguir rÊtiÍada§. Qualquer falha na aplicação do material

hetuminoso deve ser imediatamente corrigida.

d) Os se6,tços não aprovados pela Íiscalização deverão ser corrigidos,

complementados ou refeitos, coÍÍendo os enÇargos desses reparos por Çonta da

CONTRATADA.

e) O preço unitário definido deverá considÊraÍ todas as rlespesas para a erecução

do serviço. inclusive aquisição, fornecimento, carga. transporte e descarga de

materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra Ê encargos sociais. inclusive

espalhamento, compressão, acabamento. outros materiais necessários à perfeita

execuçâo dos serviços.

f

$A
pREFf,I'rURÁ MUNICIpAL DE CRATEúS Rua Manoel Âugustinho. 54.t Bairro são \iicente Crateús/CE

CEP: 63?00 {rí10 - Telefonei fàx: i88) 3692 3303 prefeiíuratrateus@gmail'com



CR,âTEil§

f)

PREFEITI]RA MIINIC]IPAL DE
CEP:63700-000

.ua Mãooel Augusttnho, 544 - Bâirro Sâo vltente - Cmteús CE

(88) 3692 3303 - prefeituratl ateusragnrail'tom

O preço adotado tomou como referência a Tabela da SLxtrAPI e SEI\TRA

Sc.cretaria cle Infraçstrutura do Estado do Cleatá

3.0- ]\IdTERINS E N,IAO DE OBRd

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade e devem satisfazer

àsespecifrcaçõesaprovadaspeloDNIT.Ataxadeaplicaçãodevevariarde0,8a1.6UfiÉ'

§onfolme materiais betuminosos escolhidos. A mão de obra deverá ser idônea' de modo a rÇunil

uma equipe homogênea que asseguÍe o bom andamento dos serviços'

4.0- DISPOSIÇOES GERAIS

Estasespecificaçõestêmporobjetivoe§tabçleceÍedeterminarcondiçõesetiposde

materiais a serem §mpfegados, as§im como fonrecer detalhes construtivos acerça dos serviços

que oconerão por ocasião da ob,ra. Qualquer discrepância entÍe estâs especificações e o projeto

será dirirnida pela fiscalização'

Correrão por conta da empreiteira, todas as responsabiüdades com as instalações

provisórias cla obrE tais como:

o Placa da obra

o Utilização de equiPamentos

{.1- Cabe a CONTRATADA:

1. 1.1- l/isitar a obra antes dt atecuçdo:

Avisitadoconstrutoraolocaldaobraédesumaimporlânci4poiscabeaelea

responsabilidade pela execução dos serviços contratados sem alegação de desconhecimÊnto em

todo ou em Partes da obra

4.1.2- LÍanter na obta os seguintes docamentos

a) Uma via do contrato;

t',) Cópiasdosprojetosedetalhesdeexecuçãopararrsoexçlusivodafiscalização

3

CRATEÚS R
Tele fone/Íax:

Ek



CRÂTEÚS

c) Registro das alterações regulares autorizadas;

d) Cronograma de execução deüdamente atualizado;

e) Cópia do orçamento correspondente a obra;

f) Cópra da ART de execução da Obra;

g) Dário de Obras atualizado:

h) Relatório Fotográfico'

1. 1. 3- ÁpresenÍttr qaadro técnito :

A contratada deverá apresentar à contraÍante, antes do início de execução dos

serviços. um comprovante que possua em seu quadro tecnico na data da licitação' um

profissional de nível superior recoúecido pelo CREA-CE, detentor de acen'o técnico que

comprove a execução de serviços semelhantes aos discriminados nesta especificação'

4.2- Cabe a CONTRATANTE:

4. 2. 1 - F ornecer Pruietos :

A Çontratante fomeçerá à construtora, mediante pedido por escrito, os projetos de

arquitetura, urbanização e paisagismo, assim como os seus respectivos detalhes'

4.2.2- Fiscalizar

A contratante efetuará fiscalização regular dos serviços através de técnicos da sua

Equipe de Fiscalização, com autoridade para Exercer toda e qualquer ação cle controle de

fiscalização dos serviços.

5.0- INÍí:IO
os seniços serão iniciados dentro de no máximo 05 (cinco) dias a contar da

assinatura clo contrato

6.0- PRÀZO

PRETEITURÀ NIUNICIPAL DE CRATEÚS Rua Mlnoel Âugustinho. 54'l - Rairro Sáo Vicente

CEP:63?00fi)oTelefonelfâx:(88)36923303-prtÍeiturâcràteusí4gmail'cotrt
ct rteüs c:E

+k



Oprazoparaexecuçãcdaobraseráoque,Gonstarnocontratodeacordocomo

estipulado nas instruções da licitação

7.0- SERVIÇOS EXTRdORDIT{ARIOS

Possíveis acréscimos de serv'iços a serem executados. cler'erão ser de prévio

conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, que deles dará ciência a administração

da Secrçtaria de Infraestrutura, do N'tunicípio ou órgão furanciaclor'

8.0- ESPECIFICAÇÕES TECI'iICAS

8.1- ADMINTSTR{ÇÃOLocAL

8. 1. 1 ADN{II\rSTRA.ÇÂO LOCÀL

A construtora fica obrigada a clar andamento conveniente às obras. mantendo no local

dos seniços e a frente dos mesmos, de forma efetiva e eficiente, um Engenheiro e Encarregado

ou Nlestre de obras residente devidamente credenciado. A medição desle sen'iço será realizada

de acordo com o croflograma fisico financeiro e a percentagem do andamento da obra'

8.2- ServiçosPreliminares

8.2.1 Placa poúão de Obr*

Â placa indicativa da obra deverá ser em chapa galvanizada montada em estrutura

de madeir.a, pintada com tinta esmalte sinletico, contendo as principais características do

contrato, Çomo nomc da obra, órgão contratante e valor inr'esticlo, conforme modelo a ser

apresentado pela Prefeitura Municipal de crateús. suas dimensões deverão ser de 4,00m x

3.0om (base x altura) e deverá ficar em local üsível até o fim da obra' de acordo com as

exigências do CREA e da Prefeitura de Municipal de CrateúVCE'

8. 2. 2- Mobilizaçõo e desmobilizaçdo

Todos os equipamentos devem ser mobilizados e desmobilizados por conta da

Ltontratada e devem ser cuidadosamente examinados pela Fiscalização, devendo a primeira

5
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cRl[rÉü§

receberaaprovação,semaqualnãoserádadaordemdeserviço.oEquipamentoh{ínimoéo

fixaclo no contrato. o trqieto de mobilização é cle Fortaleza a crateús, senclo o de

desmobilizagão o contrário deste. ambos com a distância de 354 km'

Os equiparnentos a serem utilizados serão

- Vibro Acabadora de asfalto;

- Rolo Compactador de Pneus;

- Rolo ComPaclador de liso;

E.2.3- ú'wrição das ruas.

Oserviçodevarriçãodasruasserárealizadoantesdaexecuçãodapinturade

ligação, ficando de total responsabilidade da Prefeitura Municipal de Crateús'

8'3-Pavimentaçãoemconcretobetuminosousinadoaquente-CBUQ

os sen'iços de pavimentação serão dMdidos em duas etapas, conforme §egue:

A primeira será a Pintura de Ligação do pavimento existente, no caso Pedra Tosca;

A segunda será a execução de uma camada de par,'imentagão asfáftica em cBIJQ numa

espessura de 5,5 cm.

As distâncias consideradas para transpofies dos componentes do cBIJQ e da

Ir.,Iistura obedecerão ao esquema a segulÍ

ExeruÇáo dà
Obra eut

Crateús

PREFEITUR-A MUNICIPAL DE Cn,trffiS -Ruf, Manoel Âugustin

CEF: 63700-0{10 - Ttlefone/fax: (68) 3692 331)3 pre
ho. 544 Bairro São Yicentc Crateú§'CE
feituracrateu si4gmall.com

a

6

Uslna
Localizada em

Ap!'azlvel,
Sobral

Comércio Local ou

Jazidàs PrÓx. a
Usinâ

Reltnaria
locallzada em

Fortalerà

R#
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ParanãoferirosprincípiosbásicosdaleidelicitaçõesasempÍesasdeverão

apresentar seus custos de acordo com as distâncias apresÊntadas no esquema acima e acaso a

emprosa \,.encedora possua uma infraestrutura montada em outl'o esquema de transporte§ a

Contratada poderá recalÇular as distâncias conforme a realidade da Empresa vencedoÍa' De§ta

forma a contratante elimina qualquer vantagem que uma conÇorrente po§§a ter sobrs outra em

relação ao posicionamento ao maquinário (usinas' r"ibroacabadoras e outÍas)'

Acomposição(ernpeso)doCBUQpafaefeitodeconsumosdosmateriaisaserem

transportados foi considerada conforme tabela abaixo:

8.3.1- Pintura de ligação

Erecutar-se-á a pintura de ligação com EIv{ULSÃO nsn'ÁI-UCA RR-2C. sobre o

calçamento existente nas ruas a serem asfaltadas'

As recomendações na execução da pintura de ligação' são:

I.Naexecuçãodepinturadeligaçãodeverãoserobservadasasrecomendações

constantÊs da especificação DMT-ES 307197 (pintura de ligação);

ILAexecuçãodapinturadeligaçãoconsistenofortecimentoeaplicaçãodeuma

películadeligantebetuminososobreasuperficiedeumabasecoesivaoudeum

pavimentobetuminoso.antesdaexecuçãodequalquerrevestimentobetuminoso,

Essapeliculavisapromoveraaderênciaentreesserevestimentobetuminosoea

camada subjacente'

ru'oligantebetuminosoempregadonaprnturadeligaçãoseráumaemulsãodotipo

RR-zC'aqualdeveráatenderaespecificaçãoDMT-EIr,I369197(emulsões

asfálticas catiônicas)'

Jv.Ataxarecomendadadeligantebetuminosoresidualéde0,3a0.4lirrri(zero

ürgutatrêsazeroürgulaquatrolitrospormetÍoquadrado).Antesdaaplicação,

a ernulsão deverá ser dituída com água na proporção de 1 :1 (um para um), a fim

degarantiruniformidadenadistribuiçãodessataxaÍesidual.Ataxadeaplicação

da emulsão diluída é da ordern de 0,8 a 1,0 1r'm2 (zero ürgula oito a um litro por

7
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metro quadÍado). Água utilizada deverá ser isenta de teores nocivos de sais

ácidos, álcalis, malénaorgânica ou outras substâncias nocivas.

v. A execução da pintura de ligação deverá prever a utilização racional de

equipamento apropriado. atendidas as condições locais e a produtividade

exigida. A fiscalização poderá determinar a substituição de equipamentos ao

constatar cleficiência em seu desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço.

VI. A execução da pintura de ligação terá início somente após a liberação de trechos

da base, ou do pavimento betuminoso existente, pela fiscalização.

VIL Após a perfeita corformação geométrica da çamada que irá receber a pintura de

ligação, proceder-se-á a uma varredura da superficie de modo a eliminar todo e

qualquer material solto. Serão utilizadas preferencialmente vassouras mecânicas

rotativas. A critério da fiscalização, a varredura poderá ser executada

manualmente. Poderá também ser utilizado o jato de ar comprimido.

V[I. No caso de bases executadas com cimento. deve-se umedecê-las antes da

apücação do ligante betuminoso.

Ix. Aplica-se a seguir o ligante betuininoso, na temperatura compatír,el com o seu

tipo, na quantidade certa e da maneira mais uniforme. A temperatura de

aplicação deve sçr a que proporcione a melhor üscosidade para espalhamento

da emulsão asfáltica. A faixa de viscosidade recomendada para o ospalhamento

é de 20 a 100 segrurdos Sabolt-Furol (DNIT-ME 004/94).

X. ,A.pós a aplicação do ligante, deve-se esperaÍ o escoamento e e\/aporação da água

em decorrência da ruptura.

y1. A tolerância admitida para a taxa de aplicação do ligante betuminoso diluido

com água é de + 0,2 1,'mx (mais ou meno§ zero ürgula dois litros por metro

quadrado).

X[ Deve-se executar a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de

trabalho e deixá-la fechada ao tráfego. Quando isso não for possível, trabalha-se

em meia pista, executando a pintura de ligação da adjacente quando a primeira

for aberta ao tráfego.

8
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A fim de evitar a superposição ou exce§so de material nos pontos inicial e final

das aplicações, Çoloca-se faixas de papel transversalmente na pist4 de modo que

o iníçio ç o término cla aplicação do ligante beturninoso sifuem-se sobre essa

faixa,asquaisserãoaseguirretirarlas.Qualquerfalhanaaplicaçãodoligante

betuminoso de'i'e ser imediatamente conigida'

o controle da qualidade do material betuminoso utilizaclo se dará obedeçendo àrs

prescrições da norma DNIT-ES 3}7lg7 (pintura de ligação), obsetvados os

limites f,rxados no projeto de engeúaria.

A temperatura do ligante betuminoso deve ser medida no caminhão distribuidor

imediatamente antes da aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao inter"'zlo

definido pela relação viscosidade x temperatura'

O controle da quantidade (taxa de aplicação) de ügante betuminoso aplicado se

dará mediante a pesagem do caminhão distribuidor antes e depois da aplicação.

Não sendo possível essa pesagem, o controle se clará através da colocação de

bandejas, de peso e área conhecidos, na pista onde está sendo feita a aplicação.

A pesagem das bandejas após a passagem do caminhão clistribuidor determinará

a taxa de aplicação. o controle estatístiço da taxa de aplicação. para efeito de

aceitação do seruiço, seguirá as recomendações da norma DMT-ES 307/97

(pintura de ligação).

Ao se iniciar o serviço, deve-se realízar uma descarga de 15 (quinze) a 30 (trinta)

segundos, para que se possa conlrolar a uniformidade da distribuição. Essa

descarga deve ser feita fora da pista, podendo ser realizada na pista quando o

caminhão distribuidor estiver dotado de uma calha colocada abairo da harra

distribuidora para recolher o ligante betuminoso'

A medição será realizada pela área executada expressa em m2 (metros

quadrados). Será adotaclo, para efeito de pagamento. o menor valor entre a área

medida no campo e a área indicada no projeto'

Quando indicado no projeto de engenhari4 o custo de execução da pintura de

ligação poderá estar etnbutido no custo de execução do concreto betuminoso

9
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usinado a quente. Nesse caso, não havçrá medição e pagamento em separado da

pintura de ligação

8.i.2- TlansPoúe da emulsiio

A emulsão será transportada do Município de FortalezE paÍa o local de execução

da obra. A distância ertÍe os dois pontos é de 354 km'

8-J.3- Capo ent CBfiQ - Llsinagem e aplicação (5'5cm)

Erecutar-se-áacamadaderolamentotambémernL-ONL-,RE.I.OBETLr,\{NOS(]

IJSINAD();\ QLTLNTL, - C]BUQ (SITRANSP) e CINffi'NTO ASF'{LTICO CÂP 50''70' na

espessura de 5.5cm.

A etapa de paümentação deve seguir as seguinte$ especiÍicações:

Naexecuçãodeconcretobetuminosousinadoaquente«ler,,erãoserobserladasas

recomendaçõesçonstantesdaespecificaçãoDNTT.ES3l2l97(CBUQ)'Comespessura

da Camada Asfáltica mínima de 0'055nu ou seja' 5'5cm'

A execução de concreto befuminoso usinado a quente compreende o fornecimento'

cargE transporte, descarga, espalhamento e compressão a quente do uma mistura

executadaaquente'emusinaapropriada'deagregadosmiúdos,graúdos.materiaisde

enchirnento (filler) e cimento asfáltico. Essa mistura e utilizarla como revestimento do

pal'imento'

Osmateriaisconstituintesdamisturaconcretobetuminosousinadoaquenteclassificam-

§eem:agregadosmiúdos,graúdos.materiaisdeenchimentoeligarrtebetuminoso.

oagregadomiúdopodeserconstituídodeareia,pó.de-pedraoumisturadeambos.Suas

partículasindividuaisdeverãoserresistenteseestaremisentasdetonõesdeargilae

outrassubstânciasnociva,s'oequivalentedeareia(DMT.N,IE054/94)deveráserigual

ou superior a 55% (cinqüenta e cinco por cento)'

ITTiRA NII]NICIP.AL DE CRATEÚS Ruà lvlEroel A[g[stlnho' 544 - Râiro São VitentÊ - CrateÍs'icE
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O material de enchimento (frller) deve ser constituido por materiais minerais finamente

dilididos, inertes em relação aos dernais componentes da misturE não plásticos e que

atendem à seguinte granulometria:

Peneila 4 mít im" p".*ãnAo-l

n." 40 100

n." 80 95

n.o 200 65

Quanclo da aplicação, o material de enchimento deverá estaÍ seco e isento de grumos'

Podem ser utilizados como material de enchimento: cimento Portland, cal extinta, pós-

calcários, etc.

Ltomo ligante betuminoso, será empregado cimento asfáltico de petróleo do tipo CAP

50i60.

\,II

VII

\,'IIl

I\

Não havenclo boa adçsiüdacle entre o ligante betuminoso e o agregado, a fiscalização

determinará a utilização de melhorador de adesividade'

A misfura do concreto betuminoso usinado a quente deve apre sentar as seguintes

car acterísticas:

a) Satisfazer os requisitos do quadro abaixo:

cne 'a (mm) 9o cln peso Passanclo

B

:::'j

A C

it,8 100

0.42

(j 90 - 100 90 - 100 85 - 100

:10 90 30 95 25 100 +5

0.18 10 47 5-60 0-62

n.o 4

n.o 10

n.o 40

n.n 80

n." 200 0.074 0-7 0-10 012

)

r3

t2

Retume solúr,el L-Sz 7 -12 712 7 -12

11
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b)Aflaçãoretidaentreduaspeneirasconsecutivasnãodeveráserinferiora4To

(quatro Por cento) do total'

c)Asporcentagensdebetumesereferernàmisturadeagregados,considerada

como 100o'o (cem Por cento)'

d)Ascondiçõesdevazioseaestabiüdadedamisturaserãoverificadasem

çonformidadecomasrecomendaçõesdanormaDNIT-ES3|2197(concreto

hetuminoso usinado a quente)'

x.AexecuçãodorevestimentocomconcÍetobetuminosousinadoaquentedeltçráprever

autilizaçãoraçionaldeequipamentoapropriado,atendidasascondiçõeslocaisea

produtividade exigida. A fiscalização poderá determinar a substituição de equipamentos

ao constatar deficiência em seu desempenho ou inadaptabiüdade ao tipo de setviço'

AerecuçãodorevestimentoÇomconcretobetuminosousinadoaquenteteráiníçio

somente após a liberação de trechos da base, ou do rwestimento a ser recapeado, pela

fiscalizeção'

xl.Sendodecorridosmaisdesetediaserrtreaexecuçãodaimprimaçãoeadorevestimento,

ou no caso de ter havido trânsito sobre a superfície imprimada. ou no caso de a

imprimaçãoÍersidorecobertacomareia,pó-de-pedra,etc.,deveráserfeitaàpinturade

ligação, após a limpeza da superfície'

XII.Atemperaturadocimentoasfálticodepetróleonausinagemdamisturadeveser

detçrminarlaemfunçãotlarelaçãotemperatuÍaxviscosidade.Atemperatura

çonvenienteéaquelanaqualoasfaltoapresentaumaüscosidadesituadadentrodafaixa

de 75 a 150 segundos Saybolt.Furol (DNIT-NG, 004i94), indicando-se,

preferencialmente,aüscosidadecle85ag5segundos.Entretanto,atemperaturado

ligante não deve ser inferior a 107oC ou exceder a 177"C'

XIII^Osagregadosdevernseraquecidosàternperaturadel0"Cal5"CacimadatemperatuÍa

doligantebetuminoso,nãoder,endo,noentaflto,ultrapassaratemperaturadelTToC.

)ilV.Aproduçãodamisturaéefetuadaemusinaapropriada,dotadadedepósitosadequados

para agregados e ligantes betuminoso'
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Amisturaproduzidadevçrásertransportacladausinaaopontodeaplicaçãoem

caminhões trasculanÍes. As caçambas metálicas serão lígeiramente lubrificadas com

água e sabão, óleo cru fino, óleo parafinico ou solução de cal' de modo a evitar a

aderência cla mistura às chapas. A utilização de produtos susçetíveis de dissolver o

ligante betuminoso' tais como óleo diesel e gasolina' não será permitida'

Adistribuiçãodamisturadeveráserfeitapormáquinaacabadora.capazdeespalhare

conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento indicado no projelo de

engenharia. A çritério da fiscalização e desdç que não haja restrição expressa no projeto

de engeúaria, poderá ser autorizado o espalhamento rnanual ou o uso de

motoniveladora.

Casooçorramirregularidadesnasuperficiedacamadadeasfalto,estasdeverãoser

sanadaspelaadiçãomanualcleconcretobetuminosousinadoaquenle,sendoo

espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos'

Irnecliatamçnte após a distribuição da mistura betuminosa, tem início a rolagem' Serão

utilizados rolo§ de pncus de pressão variável ç rolo metálico liso (tipo tandem)' como

norma geral, a temperatuÍa de rolagem é a mais elevada que mistura betuminosa possa

suportar,tempÊraturaessaftxada,experimentalmente'paracadacaso'Atemperatura

recomendávelparaacompressãodamisfuranapistaficaentrel00oCel20"C-.

Duranteautilizaçãodorolodepneusdepressãovariável,inicia-searolagemcombaixa

pressão,aqualseráaumentaclaàmedidaqueamisturaforsendocompactadae,

consequentÊmente, supoÍtando pressões mais elevadas'

Acompressãodeveráprogredirdasbordasparaocentfodapistanostreçhosretoseda

borda mais balxa para a mais alta nas cuft?s' paÍalelamente ao eixo da via a ser

pavimenta<la.Emcadapassada,oequipamentodeverárecobrirpelomenosametadeda

faixa comprimida na passada anterior' Em qualquer ca§o' a operação de rolagem

perduraráatéqueseatinjaacompactaçãoespecificadanoprojetodeengerúraria.Em

lugares inacessiveis ao rolo pneumático ou tipo tandem, admitir-se-á a utilização de

placa vibratória, o que deve ser preüamente aprovado pela fiscalização'

PREF EITI IRA MUNICTPALDE
C:EP: ó3?00 'txj{r '
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Durante a rolagem não serão pennitidas mudanças de direção e inversões bruscas de

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o rwestimento recém-rolado. As

rodas do rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da

ÍItrs fuÍa

O re\.estimento recém-acabado deverá ser rnantido sem tráfego, até seu completo

rçsfriamento.

O asfalto terá uma espessura mínima de 5,5cm.

O controle geométrico da execução será feito através de locação e nivelamento do eixo

e dos lrordos, antes e depois do espalhamento e compressão da mistura, aclmitindo-se as

seguintes tolerâncias:

a) Variação máxima de + 5o./o (mais ou menos cinco por cento) em relação às

espessuras indicadas no projeto de engeúaria.

b) Variação máxima de largura de + 5,0 cm (mais ou menos cinco centímetros) para

a plataforma.

c) Flecha máxima de 0,5 cm (meio centímetro). quando determinada por régua de

1,20 m (um meho e vintç centímelros), na verificação do acabamento

longifudinal da superficie.

d) Flecha máxima de 0,5 cm (meio centímetro), quando determinada por régua de

3,00 m (três metros), na verificação do acabamento transversal da superfície.

C) controle geotécnico dos materiais utilizados e do grau de compressão se dará

obedecendo às prescrições da norma DNIT-ES 312!97 (concreto betuminoso usinado a

quente).

A par,irnentação em pedra tosca será recuperada para corrigir os "buracos " existentes e

alguns pontos de acúmulo de águas pluviais. Ressaltamos que a Prefeitura l\{unicipal de

Crateús/CE ficará responsár,el pela recuperação das áreas de pavimentação em pedra

tosca.

xxI
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8.3.4- TransPofie do C,4P aÍé a usino

o material asfáltico será transpoÍado do IvÍunicípio de Fortalezapata o distrito de

Aprazível,noMunicípioSobral.Adistânciaentreosdoispontoséde244Km.oscaminhões

para o transporte da mistura dçverão ser do tipo basculante para o transporle do concreto

betuminoso usinado a quente, deverão ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas,

ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo crufino, óleo parafínico, ou solução de cal' de

modo a evilar a aderência da mistura às chapas. A utiüzação de produtos susceptíveis de

dissolver o ligante betuminoso (óleo diesel, gasolina' etc') não será permitida'

8.3.6- TronsPofie da CBAQ aft a obra

A mistura betuminosa será transportada clo distrito de Aprazível no lVÍunicípio

sotrral, para o local de erecução da obra. A distância entre os dois pontos é de 219 Km' os

caminhões paÍa o transporte da mistura deverão ser do tipo basculanle para o tran§porte

cloconcreto betuminoso usinaclo a quent€, deverão ler caçambas metálicas robustas' limpas e

lisa,s, ligeiramente lubriÍiçadas corn água e sabão, óleo cru furo, ó|eo parafinico, ou solução de

cal, de rnodo a er,itar a aderência da mistura às chapas. A utilização de produtos susceptíveis de

dissolver o ligante betuminoso (óleo diese! gasoüna, etc') não será permitida'

Usinagemapartirdas6:30h.,aumatemperaturadelT0oC.Transporteparaobra

seráimediatamenteapósausinagem.Aplicaçãologoapósachegadanotrechonoinícioda

tarde a uma temperatura mínima de 130" C'

Oscamhhões,tipobasculantepaÍaotransportedoconcretobetuminosousinadoa

quente. der,çrão ter caçambas metálicas robustas. limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com

água e sabão, óleo cru furo, óleo parafínico, ou solução de cal, cle modo a evitar a aderência da

mistura às chapas. A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante betuminoso (óleo

diesel gasolina, etc.) não será permitida'

PREFEITUR-À MTINICIPÁLDE CRÁTEUS Rüà Mâtroel
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8.,Í- Sinalização

8. 4. 1 - Sinoüzação HorizonÍal

SinalizaçãoverticalseráexçcutadaemFALXASHOR|ZoNTAISDETINTA

REFLETNA RESINA ACRÍLICA A BASE U'ÁCUE. E OS SN{BOLOS Tx] PAVN{ENTO

EM RESINA ACÚLICA À nesB o'Ácue, de igual forma'

As áreas foram levantadas de acordo com o projeto, sendo especificado no memorial

de çálculo somsnte os trechos que realmente receberão pintura'

8. 4. 2 - SiruIizaç õo V erti.cal

A sinalização vertical será executada com PLACAS DE REGI.ILAMENTAÇÃO

OU AD\ERTÊXCU REFLETNA EM AÇO GALVAMZADO'

oProjetodesinalizaçãoHorizontaleVerticaldasruasfoielaboradodeacorcloçom

aslnstruçõesdoManualBrasileirodeSinalizaçãodeTrârxitodoCONTRAN.

omunicípioserácontempladocomPlacasdeAdvertàrcia,Placasde

Regulamentação, pinturas rliversas no pavimento' Tachões e taçhinhas'

A sinalização rrertiçal é realizada através dos sinais de trânsito, cuja furalidade

essencial é transmitir na via pública, noÍÍnas especificam. mediante símbolos e legendas

padronizadas, com o objetivo rle advertir (sinais de advertência), regulamentar (sinais de

regulamentação) e indicar (sinais de in«licação) a forma correta e segura para a mor"imentação

cle l'eículos e Pedestres.

No que conceme à

PREFEITURA }TT]NICIPAI, DE CRATEÚS RUA IIIANOEI

CEP: 63?00 U0{l - Telefone/fax: (88) 3692 3

sinalização lertical projetada. além da sinalização de

Áugu§tlnho, 544 - Bairro Sto Vicente Crateús/CE

303 - prtfeituracrateusg] gmàil'com

regulamentação e advefiêncra.

A sinalização horizontal e realizacla através de marcações no pavimento, cuja fiurgão

é regulamentar, advertir ou indicar aos usuarios das I'ias, que sejam condutores de leículos ou

pedestres, de forma a tornar mais eficiente e segura a operação da mesma. Entende-se por

marcações no paümento, o conjunto de sinais constituídos de linhas, marcações' símbolos ou

legendas, em tipos e cores diversos, apostos ao pavimento da via'

A sinalização horizontal deverá ser executada com material termoplástico aspergido

retrorrefletorizado çom 1,,5mm de espessura úmida'
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Com ralação à sinalização horizontal projetada. foram adotados os seguintes

padrões

o Linhas de Divisão de Fluxos de Sentidos Opostos: tracejadas, na cor amarela'

com largura de 0,12m, em segmento§ de 4,00m de comprimentos, espaçados de 4,00m;

o Linhas de proibição de Ultrapassagem: contínuas? com largura de 0,12m. e

quando dupla, separadas de 0,10m;

o Marcações de setas no pavimento: çor branca- com comprimento de 5,00m.

9.0- CRONOGRAMA F'ISICO-FINANCEIRO

O cronograma fisico-fmanceiro sofrerá alterações de acordo com cacla ordem de

serviço, onde as ruas serão vinculadas dç acordo com a necessidade.
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